Segunda-feira, 14 de Fevereiro de 2000 I SERIE — Niimero 3

BOLETIM OFICIAL

\ PRECO DESTE NUMERO — 320$00 -

Toda a correspondéncia quer oficial, quer relativa a aniincios e a assinatura do ‘ 1
Boletim Oficial deve ser enviada @ Administragao da Imprensa Nacional, na cidade |,

ASSINATURAS

da Praia. L |
H Para o pais: ' Para paises de expressao portuguesa:
Os originais dos vdrios servigos piiblicos deverdo conter a assinatura do chefe, | B
autenticada com o respectivo carimbo a dleo ou selo branco. | Ano Semestre Ano Semestre
O prego dos aniincios ¢é de 15008 a lauda. Quando o anincio for exclusivamente : ‘w I Série ........o...... 2990800 2 210$00 ! L Série ..ocvvevivess 3900$00 3 120$00
de tabelas intercaladas no texto, serd o respectivo espago acrescentado de 50%. . ; I Série............... 1 950$00 1 170$00 | I Série......... 2600800 2 210$00
- O minimo de cobranga pela inser¢do no Boletim Oficial de qualquer anincio ou | Tell Séries ...... 4030$00 26005400 | .
.atro assunto sujeito a pagamento é de 7808. = - | Ie Il Séries ...... 4 940$00 3 250$00
|1 AVULSO por cada pagina .. 8300 | P
Néo serdo publicados anincios que ndo venham acompanhados da importancia | ‘ o iodos d _— " : Para outros paises:
Sy 7 ; | S perioqos de assinaturas contam-se °
precisa para garantir o seu custo. ! 5 por agos civis e seus semestres. Os i 1Série ... 4420800 3 640$00
Os demais actos referente a publicagio no Boletim Oficial estdo regulamentados ' | numeros publicados antes de ser tomada P
pelo Decreto n® 7492, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n* 26/92, de 30 ! ! a assinatura, sdo considerados venda | L 3250800 2 600300
de Junho I avulsa. { Tell Séries ...... 507000 4 125%$00
SUMARIO MINISTERIO DA JUSTICA :
Despacho:
Reconhecendo como pessoa juridica a Associa¢do Funeriria 20 de
ASSEMBLEIA NACIONAL: Dezembro.
Rectificacdes: Despacho:
A Lei Constitucional n? 1/V/99, publicada no Suplemento ao Bole- Reconhecendo como pessoa juridica a Associaao de Apoio 2 In-
tim Oficial n® 43 1 Série, de 23 de Novembro de 1999. fancia de Santo Antao, «AISA».

A Lei n® 117/V/99, publicada no 4° Suplemento ao Boletim Oficial Despacho:

Q Ayt ly
it 47 LB, dei2h de Dezmming de 1939, Reconhecendo como pessoa juridica a Associacdo Habitaculo,
CONSELHO DE MINISTROS: «ASSOCIAGAO>. €

T i o
. Decreto-Lei n? 4/2000

Aprova o regulamento de inscri¢do maritima e lotagdo de navios ASSEMBLEIA NACIONAL

da marinha mercante e pesca.

Decreto-Lei n? 5/2000

Revoga os artigos 626°a 653“ do Cédigo Comercial. Secretaria-Geral

Decreto-Lei n2 6/2000 Rectificacoes

Defire a2 avarian matftinas, Por ter sido publicada de forma inexacta, rectifica-se
Decreto-Lei n2 7/2000 _ na parte que interessa, a Lei Constitucional n® 1/V/39
publicada no Suplemento ao Boletim Oficial, n® 43
I Série, de 23 de Novembro.

Define a arribada forcada.

Decreto n®1/2000 el
No texto da nova Constituigéo:
Aprova o Acordo de Crédito concluido entre o Governo de Cabo

Verde e o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agricola. Onde se lé:
CHEFIA DO GOVERNO: Artigo 65°
Despacho: . (Direitos dos Sindicatos e associac¢ées profissionais)
| Delegando competéncia na assessora do Governador Civil nas 1...
ilhas de Santiago e Maio, ;
MINISTERIO DAS FINANCAS : a) Nos organismos de concertacéo social;
Diesprcho: a) Na defini¢do da politica de instituicdes......

Delegando competéncia no Inspector-Geral de Finangaé c)......




18 1 SERIE — N°3 — «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 14 DE FEVEREIRO DE 2000

Deve ler-se:
Artigo 65°
(Direitos dos Sindicatos e associagdes profissionais)

1.

a) Nos organismos de concertacio social;

Onde se 1é:
Artigo 153

(Reunifo Extraordinaria)

2. A Assembleia pode ainda ser convocada, extraordi-
nariamente, a requerimento do Presidente da Repi-
blica para tratar de assuntos especificos, nos termos da
alinea p) do nimero 3 do artigo 134°.

Deve ler-se:
Artigo 1530

(Reuniio Extraordingria)

2. A Assembleia pode ainda ser convocada, extraordi-
nariamente, a requerimento do Presidente da Repu-
blica para tratar de assuntos especificos, nos termos da
alinea o) do nimero 3 do artigo 1342,

Onde se lé:
Artigo 260°
(Resoluc;ﬁo da Assembleia Nacional e do Governo)

1. Assumem a forma de Resolucéo os actos da Assem-
bleia Nacional previstos nos artigos 1742 h) a [), 177 a)
e c), 178% 179 f), 180° nimeros 2 e 4 e 182° da Consti-
tuicdo e todos os demais actos da Assembleia Nacional
para o quais a Constituicio nio determine outra forma.

Deve ler-se:
Artigo 260°
(Resolucéio da Assembleia Nacional e do Governo)

1. Assumem a forma de Resolucéo os actos da As-
sembleia Nacional previstos nos artigos 174° h) a 1),
177%a) e ¢), 178%, 1792 f), 1802 ntimero 1 e 182° da Cons-
tituicdo e todos os demais actos da Assembleia Nacio-
nal para o quais a Constituicdo nio determine outra
forma.

Onde se lé:
Suinério
Resolucio n® 117/V/99

Estabelece o Regime Juridicos de jogos de fortuna e
azar..

Deve ler-se:
Sumaério
Lei n? 117/V/99

Estuzbelece o Regime Juridicos de jogos de fortuna e
azar

Onde se lé:
Artigo 6°
(Entrada em Vigor)
A presente lei entra imediatamente em vigor
Aprovada em 17 de Dezembro de 1999.
Deve ler-se:
Artigo 6°
(Entrada em Vigor)
A presente lei entra imediatamente em vigor .
Aprovada em 16 de Dezembro de 1999.

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional na Praia,
aos 28 de Janeiro de 2000. — O Secretario-Geral, Ma-
teus Julio Lopes.

080

CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n? 4/2000
de 14 de Fevereiro

O regulamento tem por objecto regular a inscricio
maritima e cédulas, a classificacio, as categorias e as
fungoes e os requisitos de acesso, a formacao e a certifi-
cacdo, o reconhecimento de certificados, o recruta-
mento e o regime de embarques e desembarque, a lota-
¢do e a seguranca de embarcacdes.

Tratam-se de documentos ligados ao exercicio da
profissdo maritima e indispensdveis ao trabalho no
pais e no estrangeiro e que sdo emitidos pelas autori-
dades maritimas depois de um processo administrativo
de prova de posse qualificagées.

Enumeram-se os escalGes e as categorias da tripula-
¢do e as condicdes de acesso. Incluem-se normas sobre
formacéo e certificagdo de maritimos, com principios
gerais sobre a formacdo e articulagéo com o sistema
educativo, indicacdo dos programas de formacéio, bem
como os procedimentos para reconhecimento de certifi-
cados.

O regulamento trata do recrutamento, embarque e
desembarque dos maritimos regulando as formalida-
des e o processo para a realizacio de cada um desses
actos.

Estabelece-se a lotagio de seguranca dos navios e os
documentos para a sua comprovacio, bem como a com-
peténcia administrativa para a sua fixagao.
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As autoridades administrativas com competéncias
na matéria sdo os servicos centrais do Ministério do
Turismo, Transportes e Mar.

Por iltimo regula-se a responsabilidade dos interve-
nientes na actividade maritima, com a previsao de in-
fracgbes e respectivas sancbes e os poderes de fiscaliza-
¢ao conferidos as autoridades administrativas.

O RIM ¢ precedido de um diploma preambular que o
aprova e contém ainda disposi¢des transitérias para
assegurar a validade de documentos anteriores e a pre-
visdo da regulamentacio necessaria para sua exequibi-
lidade.

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do nu-
mero 2 do artigo 203° da Constituicao, o Governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1°
Aprovacao

‘ E aprovado o Regulamento de inscri¢cdo maritima e
lotacdo de navios da marinha mercante e pesca.

Artigo 2°

Validade dos documentos emitidos ao abrigo de legislacio
anterior

Os documentos emitidos ao abrigo de legislacdo ante-
rior, nomeadamente diplomas de curso e de exame,
cartas de oficial e certificados, mantém a sua validade,
salvo disposic¢éo legal em contrario.

Artigo 3°
Regulamentacao

1. As matérias referentes a cada um dos capitulos II
a VII do Regulamento aprovado pelo presente diploma
serdo objecto de regulamentos a aprovar por portaria
do membro do Governo da area da Marinha e Portos,
ou portaria conjunta com os membros do Governo da
area de Educacdo, Formacio Profissional e Saide em
funcio das matérias.

2. Enquanto nio entrarem em vigor os regulamentos
previstos no artigo anterior, sdo mantidas as disposi-
coes legais vigentes, que nao contrariem as ora estabe-
lecidas.

Artigo 4°
Legislacido revogada

Sao revogados o Decreto-Lei n? 45.968 e o Decreto n?
45.969 publicados no Suplemento ao Boletim Oficial n.?
1 de 4 de Janeiro de 1965.

Artigo 5°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias apés a
sua publicagdo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

" Carlos Veiga — Janudria Tavares Silva Mo-
reira da Costa — José Ulisses Correia e Silva —
Maria Helena Semedo.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2000.
Publique-se

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 2 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga.
REGULAMENTO DE INSCRICAO MARITIMA, MATRICULA

E LOTACOES DE NAVIOS DA MARINHA MERCANTE E
PESCA

CAPITULO I
Disposiciao geral
Artigo 1°
Objecto

1. O presente diploma tem por objecto regular a ins-
cricio maritima e cédulas maritimas; classificagao, ca-
tegorias, funcoes e requisitos de acesso; formacgéo e cer-
tificacéio; reconhecimento de certificados; recrutamento
e regime de embarque e desembarque; e lotagéo de se-
guranca das embarcagdes. .

2. A actividade profissional dos maritimos é exercida
a bordo das embarcacdes da marinha nacional.

CAPITULO I1

Inscricio Maritima e Cédula Maritima
SECCAO I
Inscricido Maritima
Artigo 2"
Definicao

A inscri¢do maritima é o acto exigivel aos individuos
que, satisfazendo os requisitos legais estabelecidos,
pretendam exercer a profissdo maritima.

Artigo 3°
Inscritos maritimos

Os individuos que se submetam & inscrigdo maritima
tomam a designagio de «inscritos maritimos», ou abre-
viadamente, de «maritimos».

Artigo 42
Nacionalidade

Podem requerer a inscricdo maritima os individuos,
com pelo menos 16 anos de idade, de nacionalidade

. cabo-verdiana, sem prejuizo do disposto em Conven-

¢des ou outros instrumentos internacionais vigentes

em Cabo Verde.
Artigo 5°
Competéncia para a inscriciio maritima

A entidade competente para a inscri¢do maritima é a
Direcgao Geral da Marinha e Portos.
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Artigo 6°
Registo da inscric¢éo

A inscrigdo maritima é registada em instrumento pré-

prio, denominado «registo de inscricio maritima», abre- .

viadamente designado no presente diploma por «registo».
Artigo 7°
Unicidade da inscricao

Nao é permitida mais de uma inscri¢io, sendo cance-
ladas as inscri¢des efectuadas para além da primeira.

Artigo 8°
Transferéncia de dreas inscricio

1. A pedido do interessado é permitida a transferén-
cia da inscri¢ao para area diferente daquela onde o ma-
ritimo se encontra inserito.

2. O pedido é formulado ao organismo com competén-
cia na area para onde se pretenda fazer a transferéncia.

3. Autorizada a transferéncia é solicitado o processo

do maritimo ao organismo de origem e, efectuada a

nova inscrigdo, é a mesma comunicada a este para efei-
tos de cancelamento da inscricéo anterior.

Artigo 9°
Cancelamento da inscri¢io

1. O cancelamento da inscri¢do maritima tem lugar e
a requerimento do interessado e ainda nas situacées
previstas nas alineas seguintes:

a) Por condenacao em pena acesséria de inibicéio de-
finitiva para o exercicio da profissdo maritima;

b) Por impossibilidade superveniente e definitiva
da prestacio do trabalho a bordo.

2. E competente para o cancelamento da inscricéo
maritima o responsivel pelo organismo onde o mari-
timo estiver inscrito.

3. O cancelamento da inscri¢io maritima determlna
a caducidade da cédula maritima.

» Artigo 10°
Movimento de inscri¢oes

1.A Capitania dos Portos procederi, mensalmente,
ao apuramento do movimento de inscri¢des maritimas
para efeitos estatisticos, designadamente elaboracio
de censos dos maritimos.

2. O movimento de inscricdes, para efeitos do nu-
mero anterior, compreende a inscrigdo, o ingresso em
nova categoria, a transferéncia e o cancelamento da
inscricgao.

SECCAO II
Cédulas maritimas
Artigo 11°
Definicao

1. A cédula de inscricio maritima ou cédula mari-
tima, abreviadamente designada por «cédula», é o docu-
mento de identificacdo profissional do maritimo, indis-
pensavel para o exercicio das funcdes correspondentes a
categoria ou categorias nela averbadas.

2. A cédula nao dispensa a posse dos certificados de
qualificacdo profissional sempre que exigiveis para o
exercicio da actividade ou de funcoes especificas.

Artigo 12°
Fmissao das cédulas
As cédulas s@o emitidas pela Capitania dos Portos.
rtigo 13° .
Retencao das cédulas

1. A cédula é um documento pessoal, devendo estar
na posse do seu titular.

2. A retencao das cédulas s6 é pennitida nos seguin-
tes casos:

a) Em consequéncia da svolicacio de pena acessé-
ria de inibi¢do para o exercicio da profissao;

b) Quando ordenada por autoridade judicial, no
termos da legislacéo penal e processual apl
cavel.

3. A decisao de retencao deve ser comunicada & Capi-
tania dos Portos.

CAPITULO III
Classificacéo, categorias, funcées e acesso
Artigo 14°
Classificacéio dos maritimos

Os maritimos classificam-se, para efeitos do pre-
sente di; loma, em escaldes e categorias.

Artigo 15°
Tripulacao

O conjunto dos maritimos, quando no exercicio da
sua actividade a bordo, constitui a tripulacao.

Artigo 16?
Escaloes
A tripulacdo compreende os seguintes escaldes:

a) Oficiais;
b) Mestranca;
¢) Marinhagem.

Artigo 17°

Categorias e fungoes

1. Todos os maritimos sdo titulares de uma catego-
ria, sem prejuizo de poderem inscrever-se em mais do
que uma.

2. Os maritimos tripulantes de navios sujeitos a
Convencao Internacional sobre Normas de Formacao,
de Certificacdo e de Servico de Quartos para os Mariti-
mos (STCW) podem ter acesso as funcdes nela previs-
tas.
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Artigo 18°
Acesso as categorias e funcoes

O acesso as varias categorias e fungoes esta condicio-
nado a satisfacdo de requisitos de aptidao fisica, de for-
macao, de servico de mar (tirocinios) e de certificacao.

Artigo 19°
Exercicio de categorias e funcoes diversas

1. Os maritimos podem exercer a actividade corres-
pondente a categoria detida ou a outra que ja tenham
exercido, desde que averbadas na cédula maritima, e
ainda que referidas a sectores diversos da embarcacao
e géneros de navegagao.

2. Os maritimos do escalao da marinhagem podem
exercer a sua actividade indistintamente em embarca-
coes de comércio e da pesca e em qualquer género de
navegacao, desde que possuam categoria em conformi-
dade com o certificado de lotagio da respectiva embar-
lacdo, e satisfacam os requisitos de qualificacdo e,
quando for caso disso, de certificacao para a categoria
ou funcgoes a exercer.

3. As mudangas de categoria previstas nos nimeros
anteriores entendem-se sem prejuizo da observancia
dos tirocinios e da sua natureza, estabelecidos para
efeitos de evolucao na carreira ou aquisi¢ao de catego-
ria ou funcédo superior.

Artigo 20°
Comandante

1. O maritimo investido em funcoes de comando
toma a designacéo genérica de Comandante.

2. O oficial de pilotagem que a bordo for o principal
auxiliar do comandante, e nessa qualidade o substitui
nas faltas e impedimentos, toma a designacio genérica

‘ de Imediato.

CAPITULO IV

Formacao e Certificados dos Maritimos
Artigo 21°
Principios gerais

1. A formacao dos maritimos insere-se no duplo sis-
tema educativo e profissionalizante, e tem por objec-
tivo a aquisicdo, desenvolvimento e actualizacao dos
conhecimentos e competéncias exigidos para o desen-
volvimento da profissao e das fungées a bordo.

2. A formacao profissional dos maritimos organiza-se
em cursos ou accgoes de formacio correspondentes aos
" perfis profissionais de bordo, as necessidades das com-
peténcias, dos niveis de responsabilidade e funcdes a
exercer.

3. A formacdo dos maritimos deve associar compo-
nentes experimentais, através de praticas reais em
contexto de trabalho ou de praticas simuladas em
contexto de formacéao, sob a orientagao de formadores.

Artigo 22¢
Programas e métodos de avaliacao

1. Os programas de formacido dos maritimos aos
quais a Conveng¢ido STCW se venha a aplicar, e atentas
as exigéncias de qualificacao e de certificacdo nela es-
tabelecidos, devem adequar-se, em termos de estru-
tura, de objectivos e de resultados, a um nivel no mi-
nimo equivalente aos nela constantes. .

2. Os programas devem incluir, nomeadamente, os
contelddos programaticos das disciplinas e das respecti-
vas cargas horarias, os métodos, procedimentos e
meios pedagdgicos a adoptar, bem como os métodos de
avaliacao a utilizar.

Artigo 23°
Certificagao

1. A formacao e a qualificacdo ou aptidao profissio-
nal dos maritimos sao objecto de certificacao.

2. O diploma ou certificado de formacio é o docu-
mento comprovativo de que o seu titular atingiu os ob-
jectivos definidos nos programas dos cursos ou acgdes
de formacdo e de habilitacido para o exercicio de uma
categoria profissional ou funcédo a bordo.

3. O certificado de qualificacido ou aptidao profissio-
nal é o titulo oficial que, mediante avaliagdo prévia
adequada, comprova a capacidade ou competéncia para
o exercicio das fungdes para as quais é exigido.

Artigo 24.2

Competéncia para a emissio de certificados

1. A emissio de diplomas de formacao é da compe-
téncia das entidades que a ministrarem.

2. A emissao de certificados de competéncia profis-
sional é atribuicdo da Direc¢ao Geral de Mar.nha e
Portos.

CAPITULO V

Reconhecimento de Certificados
Artigo 25.°
Principios Gerais

1. O reconhecimento de diplomas e ou certificados de
qualificacdo profissional emitidos no estrangeiro, para
efeitos de actividade laboral dos seus titulares em em-
barcagbes nacionais, obedece aos mesmos requisitos
materiais e formais de atribuicao do certificado equiva-
lente constante da legislagdo cabo-verdiana, sem pre-
juizo das disposi¢des internacionais.

2. O reconhecimento de diplomas que conferem grau
académico emitidos no estrangeiro é da competéncia
do departamento governamental da educacao.

3. O reconhecimento dos certificados de qualificagao
profissional emitidos no estrangeiro é da competéncia
da Direccao-Geral de Marinha e Portos.




22 1 SERIE — N°3 — «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 14 DE FEVEREIRG DE 2000

CAPITULO VI

Recrctamento, Embarque e Desembarque dos
Maritimos

SECCAO 1
Artigo 26°
Definigao

1. O recrutamento é o processo pelo qual um arma-
dor ou seu representante legal selecciona e ou contrata
um maritimo para exercer fungdes a bordo integrado
na tripulagao de um navio ou embarcacéao.

2. O recrutamento € livre, podendo exercer-se direc-
tamente no mercado de trabalho ou através de agén-
cias de recrutamento e colocagio ou de entidades gesto-
ras de armamento de navios.

Artigo 27°
Ambito de recrutamento

O recrutamento abrange exclusivamente maritimos
titulares de cédula maritima valida e habilitados com
as qualificacdes profissionais e respectivos certificados
exigidos pela legislacao nacional e internacional para o
exercicio da actividade correspondente a categoria ou a
funcao que vao exercer.

SECCAO 11
Embarque
Artigo 28°
Definicao

Por embarque entende-se o processo ou conjunto de
formalidades destinadas a regularizar a inscri¢ido dos
maritimos na lista de tripulagdo de uma embarcacio.

Artigo 29°

Nacionalidade dos Tripulantes e Nao Maritimos

1. Os tripulantes das embarcac¢bes nacionais devem
ser de nacionalidade cabo-verdiana, com salvaguarda
do que, sobre a matéria, disponham convencgoes ou pro-
tocolos internacionais celebrados entre Cabo Verde e
outros Estados, bem como convencoes de estabeleci-
mento no Ambito do investimento externo.

2. Independentemente das situagdes prevista no nu-
mero anterior, pode ser autorizado o embarque de tri-
pulantes estrangeiros, em casos especiais ou de recon-
hecida necessidade, mediante autorizacgio prévia do
Director Geral de Marinha e Portos.

3. Em casos excepcionais e devidamente fundamen-
tados a autorizacdo prevista no nimero 2 pode abran-

ger, para as embarca¢des de pesca, o comandante ou
mestré estrangeiro.

4. O comandante ou mestre podem contratar tripu-
lantes estrangeiros em nithero indispensavel para
compl;tar a lotacio quando, em portos estrangeiros,
por motivo de doenca ou outras causas de forga maior,
a tripulacao se encontre reduzida de forma a que a em-
barcag@o néo possa navegar em seguranca.

5. Os contratos celebrados ao abrigo do nimero ante-
rior apenas sao validos até ao.primeiro porto nacional
onde os tripulantes estrangeiros possam ser substitui-
dos pri- nacionais, sem prejuizo do disposto no nimero 1.

6 . Os tripulantes estrangeiros abrangidos na pre-
visdo du nimero 1, que pretendam exercer a actividade
profissional a bordo Je embarcag¢ées nacionais, estao
sujeitos a processo prévio de reconhecimento das quali-
ficagdes profissionais nos termos estabelecidos em re-
gulamentacio espnecifica.

7. O embarque dos n&o marit.mos dispensa de auto-
rizagdo prévia, estando apenas condicionado ao ni-
mero maximo de pessoas constante do certificado de lo-
tacdo de seguranca da embarcagio e dos meios de
salvacgio nela existentes.

Artigo 30¢
Documentos

Os documentos relativos aos tripulantes embarcad(’
e que integram a lista da tripulagao, nomeadamente, a
cédula maritima, certificado de aptidao fisica e outros
certificados de qualificacao validos exigiveis para a ca-
tegoria ou fun¢ao a desempenhar, devem estar disponi-
veis a bordo para efeitos de eventual controlo pela au-
toridade competente.

Artigo 31?2
Lista de tripulaciao

1. A lista de tripulacdo é a relacdo nominal oficial
dos maritimos que constituem a tripulagio da embar-
cacgao, el~borada e assinada pelo comandante e auten-
ticada pe : capitdao do respectivo porto.

2. Nenhuma embarcacdo pode exercer a actividade
sem que exista a bordo a lista de tripulacao.

3. As embarcacoes desprovidas de instalagédo de pro-
pulsora proépria, registados como embarcagdes de co-
mércio, sempre que fagam navegacdo a reboque no
mar, estio sujeitas a lista de tripulagao.

4. Sempre que as circunstancias o exigirem, podem
ainda ser sujeitas a obrigatoriedade de lista de tripula-
¢do outros engenhos flutuantes nao destinados a nave-
gacao por agua.

5. O pessoal referido no nimero anterior esta obri-
gado a inscrigdo maritima ficando sujeito as leis e re-
gulamentos aplicaveis aos inscritos maritimos no que
respeita a carreira profissional.

6. Sempre que numa embarcagdao ou num conjunto
de embarcacgdes propriedade da mesma companhia, no
ambito da navegacdo costeira, afectas a uma activi-
dade regular, se tornar impossivel ou nao se justificar
a presenca efectiva e permanente da tripulagao ou tri-
pulacgdes, pode a companhia elaborar uma lista de tri--
pulagdo colectiva, da qual tem a faculdade de,
consoante as necessidades pontuais, retirar a tripula-
¢do para equipar a embarcacio.
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Artigo 32°

Conformidade da lista de tripulagiao com o documento
de lotacio de seguranca

1. Da lista de tripulag@o deve constar, em numero e
qualificacéo, pelo menos os maritimos que tiverem sido
fixados no documento de lotacdo de seguranca da em-
barcacéo, salvo em situacdes excepcionais devidamente
autorizadas.

2. Quando ndo haja maritimos possuidores de cate-
gorias correspondentes as funcdes exigidas pelo certifi-
cado de lotacéo, facto a fundamentar pela companbhia,
pode ser autorizado o embarque de maritimos de cate-
goria inferior para completar a lotagdo, desde que a
sua qualificacdo seja considerada suficiente para ga-
rantir a seguranca da navegacao.

3. O embarque de maritimos nas condigoes referidas
no nimero anterior, em embarcagdes a que sejam apli-
caveis a Convencao STCW, para as embarcacdes de co-
meércio e a pesca, esta condicionado a posse de certifi-

ado de dispensa, passado nos termos dos. citados
nstrumentos.

Artigo 33°
Embarque de individuos nao maritimos

1. A contratacdo de individuos para exercer a bordo
uma actividade que interesse ou que seja necessaria a
exploracio comercial ou & operacionalidade de uma
embarcacéo é livre, desde que as funcdes a exercer nao
se integrem no conteudo funcional especifico de qual-
quer das categorias de maritimos.

2. O embarque para efeitos do nimero anterior néo ca-
rece de licenca prévia, estando apenas condicionado aos
limites méAximos de meios de salvacdo da embarcacéo e
confirmacéo e anotacgio no respectivo desembaraco.

SECCAO 111
Desembarque
Artigo 34°
Conceito e bilhete de desembarque

1. O desembarque consiste na desvinculacéo tempo-
raria ou definitiva de um tripulante da lista de tripula-
¢ao e do servico a bordo.

2. O bilhete de desembarque ¢é o documento oficial de
desvinculacao de um ou mais tripulantes da lista de
tripulacéo, nele devendo ser mencionado, de forma ine-
quivoca, o motivo justificativo do desembarque, aten-
tas as incidéncias técnicas e juridicas decorrentes.

Artigo 35°
Restricoes a averbamentos no bilhete de desembarque

1. No bilhete de desembarque nao podem ser mencio-
nadas quaisquer referéncias sobre a qualidade e apti-
dao profissional dos maritimos, ou sobre san¢oes disci-
plinares eventualmente aplicadas aos mesmos.

2. Um tripulante desembarcado tem o direito de solici-
tar ao comandante que lhe seja passada uma declaracéo
sobre a qualidade do seu trabalho ou que indique, pelo
menos, que o mesmo satisfez as obrigacées do contrato.

Artigo 36°

Comunicagio e averbamento do contetido do bilhete
de desembarque

Sempre que se verificar o desembarque de um tripu-
lante, seja em porto nacional ou estrangeiro, o coman-
dante deve entregar ao tripulante uma cépia do bil-
hete, remetendo a outra coépia para a entidade
competente do porto de inscri¢do do tripulante para
efeitos de averbamento no registo, conservando outra a
bordo ou entregando-a ao armador.

CAPITULO VII

Lotacao dos navios
Artigo 37°
Lotaciao de seguranca

Por lotacdo de seguranca entende-se o nimero mi-
nimo de tripulantes com a qualificacao adequada,
fixada para cada navio ou embarcacédo com o objectivo
de garantir a seguranca da navegacao, dos tripulantes,
dos passageiros, da embarcacao e das cargas ou captu-
ras, bem como da proteccido do meio ambiente ma-
rinho.

Artigo 38°
Critério

A lotacio de seguranca de um navio é fixada tendo
em consideracio, nomeadamente:

a) O tipo e arqueacdo, a poténcia, os meios de pro-
pulsdo.e equipamentos, em particular o grau
de automacao da maquina principal e de ma-
nobra do navio;

b) A area de navegacido e tipo de exploracio a
que o navio se destina;

¢) A qualificacao profissional dos tripulantes;

d) O cumprimento dos limites de horas de tra-
balho ou de repouso estabelecidas, de modo a
evitar situacdes de fadiga dos tripulantes.

Artigo 39°
Competéncia para a fixacao da lotacéo

Cabe a Direccao-Geral de Marinha e Portos fixar a
lotacéo de seguranca de todas as embarcacoes e emitir
o respectivo certificado.

Artigo 40°
Documento de lotacao

1. O documento de lotacio de seguranca é o docu-
mento oficial que especifica 0 nimero minimo de tripu-
lantes com as qualifica¢des minimas necessarias, que
devem compor a lotacdo de seguranca do navio a que
respeita.

2. Nenhum navio ou embarca¢do pode navegar sém
que tenha a bordo, em mimero e qualificacéo suficien-
tes, os tripulantes que constituem a lotacdo de segu-
ranca, salvo nas situacdes excepcionais previstas.

&
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CAPITULO VIII

Respcusabilidade do armador, do comandante
e dos tripulantes e contra-ordenacional

SECCAO I

Responsabilidade do armador, do comandante
e dos tripulantes

Artigo 41°
Principios gerais

O armador, o comandante e os maritimos que inte-
gram a tripulagido, cada um nas respectivas areas de
intervencdo e de obrigacoes, sdo responsaveis pelo efec-
tivo cumprimento das disposi¢des constantes do pre-
sente diploma e dos regulamentos nele previstos, no-
meadamente de modo a garantir:

a) Que estdo satisfeitos os requisitos da inscricéo
maritima, aptidao fisica, qualificacio, posse
dos certificados exigiveis e satisfacéo dos de-
mais requisitos de embarque e de funcées
atribuidas;

b) Que os documentos exigiveis a cada tripulante
estdo validos e disponiveis a bordo;

¢) Que os maritimos afectos a tripulacéo estao fa-
miliarizados com as suas tarefas especificas,
com a organizagdo do trabalho a bordo, in-
stalagbes, equipamentos e caracteristicas do
navio, e sdo capazes de exercer eficiente-
mente as fungdes, nomeadamente, em situa-
¢oes de emergéncia e vitais para a seguranca
do navio;

d) Que os navios estfio tripulados em conformi-
dade com as lota¢des minimas de seguranca
estabelecidas;

e) Que o servico de quartos esta organizado de
modo a evitar, nomeadamente, o cansaco ou
a fadiga.

SECCAO I1
Responsabilidade contra-ordenacional
Artigo 42°
Principios gerais

1. Constituem contra-ordenagdes os comportamentos
como tal tipificados no presente diploma.

2. A negligéncia e a tentativa sdo sempre puniveis.

3. As contra-ordenacdes previstas no presente di-
ploma é aplicavel subsidiariamente o regime geral das
contra-ordenacoes.

Artigo 43¢
Contra-ordenacées

1. Constitui contra-ordenacéo punivel com coima de
10.000$00 a 100.000$00:

a) Ter o maritimo mais de uma inscricao;

b) O exercicio da profissdo de maritimo por quem
ndo seja inscrito maritimo ou por maritimo
que nao tenha a inscrigdo ou a cédula mari-
tima regularizadas.

¢) O exercicio de funcées sem as qualificagdes pro-
fissionais exigiveis;

d) O exercicio por tripulante de funcdes de catego-
riz néo registada na cédula ou para que nio
esteja habilitade, salvo quando devidamente
autorirado;

2. Constitui contra-ordenagéo punivel com coima de
20.000$00 a 200.000$00:

a) A falta de tripulagiio ou a sua irregularidade
ou a falta de licenca de embarque quando
exigivel;

b) A violacao do disposto nas alineas c) e e) do ar-
tigo 419

¢) O embarque e o exercicio de fungdes a bord
sem a posse ou a existéncia a bordo ou a vali-
dade dos certificados, e outros documentos
exigiveis.

3. Constitui contra-ordenacio punivel com coima de
50.000$00 a 500.000$00:

a) O incumprimento no documento de lotacéo de
seguranca das normas em vigor quanto ao
numero e qualificacdo dos tripulantes;

b) O embarque de tripulantes ou outros mariti-
mos ou pessoas para além dos limites maéaxi-

mos dos meios de salvacdo existentes a
bordo;

¢) A falta ou situacdo de caducidade do docu-
mento de lotagao.

4. Quando ocorrerem as contra-ordenaces constan-
tes do n® 1, para além do autor material é também pu-
nido o armador da embarcacio e o respectivo coman-
dante salvo se, quanto a este, a contra-ordenacéo se
tiver verificado contra instrugdes por ele expressa-
mente dadas.

5. No caso das contra-ordenacoes previstas na alinea
a) don.?2 enon.?3 sio punidos o armador da embar-
cacao e o respectivo comandante.

6. Na situacao prevista na alinea ¢) do n? 1 pode ser
aplicada sangio acessoéria de inabilitacio temporaria
do exercicio da profissdo por periodo de trinta a no-
venta dias.

Artigo 44°
Fiscalizacio e competéncia sancionatéria

1. Compete a Direc¢do-Geral de Marinha e Portos as-
segurar a fiscalizacdo do cumprimento do disposto no
presente diploma e disposi¢ées regulamentares.

2. A instrugéo dos processos pela pratica de contra-
ordenacdes e a aplicacdo das respectivas coimas e san-
cOes acessorias compete a entidade fiscalizadora.
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3 3. O montante das coimas aplicadas em execucio do
presente diploma reverte:

a) Em 80% para a agencia reguladora compe-
tente;

b) Em 20% para a entidade autuante.

4. Enquanto néo estiver em funcionamento a agéncia
reguladora, a DGMP recebe a parte referida na alinea
a) do nimero anterior.

A Ministra do Turismo, Transportes e Mar, Maria
Helena Semedo.

Decreto-Lei n° 5/2000
de 14 de Fevereiro

A antiguidade do direito maritimo explica alguns dos

seus peculiares institutos, que nem a erosao do tempo

e das novas solugbes legais conseguiu eliminar. Entre

.todos, ocupa lugar de particular destaque o da avaria

grossa ou comum, que sucessivas tentativas nao foram

ainda capazes de destruir ou sequer de enfraquecer,

tao sélidos sao os seus fundamentos e tao validos os ob-

jectivos que tal instituto visa, na defesa do equilibrio
dos interesses envolvidos na expedi¢io maritima.

O contrato de risco é outro dos institutos especificos
do direito maritimo que, embora mais recente do que a
avaria grossa ou comum, desempenhou relevante pa-
pel no desenvolvimento da actividade maritima, sem-
pre téo carente de meios financeiros. Importa, porém,
reconhecer que este instituto juridico se esgotou na
pratica, cedendo o seu lugar a formas mais eficazes e
mais modernas de obtencdo de financiamentos para a
aventura maritima.

Nestes termos,

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do ni-
mero 2 do artigo 203° da Constituicdo, o Governo de-

. creta o seguinte:
Artigo 1°
(Revogacio)

Ficam revogados os artigos 626.° a 633.2 do Cédigo
Comercial.

Artigo 2.2

(Entrada em vigor)
" O presente diploma entra imediatamente em vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Janudria Tavares Silva Mo-
reira da Costa — Maria Helena Semedo.

| Promulgado em 2 de Fevereiro de 2000.
| Publique-se

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 2 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga.

Decreto-Lei n? 6/2000

de 14 de Fevereiro

As avarias séo uma das matérias tratadas na revi-
séo da legisla¢do maritima com o objectivo de simplifi-
car e tornar claro e actual o seu processo de classifica-
¢ao e regulacao.

O diploma considera como avarias as despesas, o0s
sacrificios e os danos extraordinarios que o navio, ou a
sua carga, sofrem durante a expedi¢do maritima. No
fundo trata-se de todas as despesas extraordinarias
feitas a bem do navio ou da carga, conjunta ou separa-
damente, ou todos os danos acontecidos aquele ou a
esta, desde o embarque e carregamento até ao desem-
barque e descarga.

A regulacao de avarias pode ser judicial ou extraju-
dicial. Possibilita-se a aplicacdo das regras acordadas
pelas partes, dando-se acolhimento 4 aplicacao das re-
gras de York-Antuérpia, que sido regras de natureza
privada e podem ser facultativamente adoptados nos
contratos de transporte maritimo. Na falta de conven-
¢éo das partes sao aplicaveis as disposi¢oes do projecto.

Estabelecem-se normas no projecto sobre a compe-
téncia dos tribunais e para a resolugao conflitos de leis.

Nestes termos:

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do nu-
mero 2 do artigo 203° da Constituicido, o Governo de-
creta o seguinte:

CAPITULO 1

Nocéo e classificacao das avarias
Artigo 1°
(Conceito de avarias)

1. Avarias sao todas as despesas ou sacrificios ex-
traordindrios feitos com navio ou com a sua carga,
conjunta ou separadamente, e todos os danos extraor-
dinarios que acontecam ao navio ou a carga desde o
embarque e carregamento até ao desembarque e des-

carga.

2. Nao sdo reputadas avarias, mas simples despesas
a cargo do navio, os custos de pilotagem de costa e
barra e outros de saida e entrada, os direitos, impostos
e outras taxas de navegacéo, bem como as despesas fei-
tas para aligeirar o navio para passar os baixos ou
bancos de areia conhecidos a saida do lugar de partida
ou a entrada do lugar de destino, bem como as despe-
sas com quarentena.

Artigo 2°
(Regime aplicavel)

1. As avarias séo reguladas por convencio das partes
e, subsidiariamente, pelas disposi¢des do presente di-
ploma.

2. E nula a clausula contratual que confira ao arma-
dor, ap6s a verifica¢do da avaria, o direito de escolher
as regras aplicaveis a sua regulacéo.
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Artigo 3¢
(Espécies de avarias)

1. As avarias sdo de duas espécies: avarias grossas
ou comuns e avarias simples ou particulares.

2. Sao avarias grossas ou comuns aquelas que tém
por objecto evitar um perigo ou desastre imprevisto
para a seguranca ou salvamento comum dos bens e inte-
resses envolvidos na expedi¢do maritima, desde que as
despesas, danos ou sacrificios produzam resultado titil.

3. Constituem avarias grossas em especial:
a) O alijamento de coisas existentes a bordo;

b) Os danos que a operagdo do alijamento causar
as coisas que permanecerem no navio ou ao
préprio navio;

¢) Os danos produzidos pela dgua entrada pelas
escotilhas abertas ou por outra abertura
feita por causa dum alijamento;

d) Os danos ou destruicdo de mastros, vergas, ve-
las e outros aprestos e acessorios do navio;

e) Os danos causados ao aparelho do navio, ou as
maquinas e caldeiras, nos esforgos feitos uni-
camente para o desencalhar, bem como o
abandono de ancoras, amarras, cabos e ou-
tros objectos, determinado pelo mesmo fim;

) As despesas de descarga, recarga e reestiva de
mercadorias, combustivel e provisdes, bem
como as de guarda, armazenagem e depésito
e as perdas e danos resultantes destas ope-
ragoes;

g) As perdas e danos motivados por operacgoes de
encalhe ou varacido e desencalhe voluntario
do navio, em caso de perigo iminente;

h) as despesas de reparagio de danos do navio, de-
rivados dum sacrificio ou dum acidente de
mar durante a viagem e necessario para o
prosseguimento da mesma viagem;

i) Os objectos e provisdes do navio gastos como
combustivel, se 0 navio tiver sido suficiente-
mente abastecido de combustivel, devendo
levar-se a crédito da avaria comum o valor
do combustivel, que seria normalmente
consumido, calculado pelo preco corrente no

“ ultimo porto de partida e na data desta;

J) As despesas de entrada e saida em porto de ar-
ribada for¢cada, ou as de retorno ao porto de
carregamento, por efeito dum caso fortuito,
ou dum sacrificio ou qualquer causa extraor-
dinaria;

k) As despesas de reboque, transbordo ou prosse-
guimento da viagem da carga, quando o na-
vio carece de ser reparado, e pode sé-lo mais
economicamente num outro porto, mas até a
concorréncia da economia efectuada;

1) Os salarios e alimentacdo do Comandante, ofi-
ciais e demais tripulacéo, quando o navio en-
trar num porto por arribada for¢ada, para
reparacio ou por outra causa extraordindria,
e até cessar o perigo que determinou a arri-
bada, ou até o navio ficar capaz de prosseguir
a viagem, mas néo os salarios e alimentagéo
vosteriores & declaracdo da inavigabilidade
ou interrupc¢ac da viagem,;

m) As despesas das reparagdes provisérias de ava-
rias particulares do navio, quando este, sem
aquelas reparacbes 140 podia continuar a
viagem, por as ditas avarias constituirem
perigo comuni; mas da avaria comum sera
descontado o quc for utilizavel das reparacoes
provisérias para as reparagdes definitivas;

n) Os danos causados ao navio ou a carga, ou a
um e a outro, seja para a extin¢do dum in-
céndio a bordo, seja para o esgotamento da
agua, ou para facilitar a salvacdo do navio.
ou da carga;

0) As despesas de tratamento e alimentacio das
pessoas feridas e adoecidas em defesa ou por
efeito dos trabalhos da salvagdo do navio, e
as despesas dos funerais dos que morreram
pelas mesmas causas;

p) As despesas feitas para o resgate do navio de
presa ou embargo quando a respectiva causa
nao proveio do navio, do armador, do pro-
prietario ou do Comandante; e bem assim os
salarios e sustento da tripulacdo durante as
respectivas diligéncias;

qg) A: despesas judiciais e extrajudiciais relativas
a avaria grossa, feitas em proveito dos co-
interessados, inclusivé as que foram necessa-
rias para a rejeicio de reclamagoes infunda-
das, designadamente os honorarios dos peri-
tos, do regulador e de advogado.

4. Sao avarias simples ou particulares todas as ou-
tras avarias. '

Artigo 4°
(Bens salvos com sacrificio de outros bens)

Quando, durante a viagem, os bens de algum inte-
ressado forem salvos com sacrificio dos bens de ou-
trem, por deliberacdo do Comandante, ainda que nao
se verifiquem todos os elementos da avaria comum,
sera o dito sacrificio indemnizado pelos beneficiados na
propor¢do da vantagem alcancada.

Artigo 5°
(Prioridade no alijamento)

Sempre que haja necessidade de fazer alijamento
deve o Comandante, se possivel, lancar ao mar, as coi-
sas menos necessarias, mais pesadas e de menor valor,
as que estiverem no convés, e sucessivamente as ou-
tras. '




I SERIE—N°3 — «B. O» DA REPUBLICA DE
CAPITULO II

Interesses e valores contribuintes e massa
credora nas avarias grossas

Artigo 6°
(Quem suporta as avarias)

As avarias grossas sao suportadas proporcional-
mente entre o navio, a carga e o frete, a vencer, na pro-
porc¢éo do respectivo valor.

Artigo 7°
(Capital contribuinte)

1. Para efeitos da reparticio da avaria grossa,
forma-se um capital contribuinte com os elementos se-
guintes:

a) O valor liquido total, que as coisas sacrificadas
teriam ao tempo e no lugar da descarga;

b) O valor liquido total, que tiverem no mesmo lu-
gar e tempo as coisas salvas, com dedugao das
avarias particulares, e da importancia do pre-
juizo que sofreram para salvagio comum.

¢) O frete liquido a vencer, quer este seja devido
pelo carregador, quer pelo destinatario.

d) Passagens liquidas a vyencer.

2. Os objectos de uso, o vestuario e os salarios dos
tripulantes, as bagagens dos passageiros nao tituladas
por conhecimento de carga, bem como os mantimentos
na quantidade necessaria para a viagem, posto que pa-
gos por contribuicdo, quando sacrificados, nao fazem
parte do capital contribuinte, quando salvos.

3. Os aparelhos e outros aprestos do navio langados
ao mar e as ancoras, amarras e outros objectos abando-
nados, embora voluntariamente, para o bem e salvagéo
comum, s6 sdo considerados na reparticdo das avarias

quando estejam devidamente descritos no inventario
de bordo.

4. As mercadorias e os objectos de que nao haja
conhecimento de carga, recibo ou declaracao do Co-
mandante nao sao admitidas em avaria comum se fo-
rem sacrificadas, mas contribuem se forem salvas, sem
prejuizo do direito do armador ao respectivo frete.

5. As mercadorias e os objectos transportados no
convés nido sio admitidos na avaria comum se forem
sacrificados, mas contribuem se forem salvos.

6. Em caso de alijamento ou dano de mercadorias e
objectos transportados no convés, sem autorizagdo do
carregador, o valor das mercadorias e objectos alijados
ou danificados nao é admitido na avaria comum.

Artigo 8°
(Alijamento e salvamento do navio)

No caso de alijamento, se o navio se tiver salvo do
perigo que o motivou, mas continuando a viagem vier a
perder-se depois, as mercadorias e objectos salvos do
segundo perigo sdo obrigados a contribuir para paga-
mento da perda dos que foram alijados na primeira
ocasiao.
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Artigo 9°
(Fixac¢ao do valor contribuinte do navio)

O navio contribui pelo seu valor no lugar da des-
carga, ou pelo preco da sua venda, deduzida a impor-
tancia das avarias particulares.

Artigo 10?

(Fixac#o do valor contribuinte das mercadorias)

1. As mercadorias e os objectos que devem contribuir
para a avaria comum, assim como os objectos alijados
ou sacrificados, sao estimados segundo o seu valor, no
porto efectivo de descarga, com deducao do frete, dos
respectivos direitos aduaneiros e outros de descarga.

2. Estando designados nos conhecimentos a quali-
dade e o valor das mercadorias, se estas valerem mais,
contribuem por este valor, quando sejam salvas, e pelo
mesmo valor devem ser pagas; mas, em caso de avaria
particular, prevalece o valor declarado nos conheci-
mentos de carga.

3. Se as mercadorias tiverem valor inferior ao decla-
rado nos conhecimentos de carga, contribuem por este
valor, se forem salvas; mas atende-se ao valor verda-
deiro, no caso de avaria particular.

Artigo 11°

(Valor das avarias do navio)

1. Se as avarias do navio admitidas na repartigao, fo-
rem reparadas antes da liquidacao da avaria comum, o
valor a considerar deve ser o correspondente aos custos
razoaveis da reparagao.

2. Se as mesmas avarias nao forem reparadas antes
da liquidacido da avaria comum, o valor a considerar
deve ser o valor provavelmente correspondente aocs
custos razoaveis da reparagao.

3. Se o0 navio se perder antes da liquidagédo da avaria
comum, deve aplicar-se o disposto no nimero anterior.

Artigo 12¢

(Diferenca entre o velho e o novo)

1. Na indemnizagao a pagar ao navio, por substitui-
cao de equipamentos, aprestos e acessérios deduzir-se-
4 a diferenca entre o velho e o novo, caso o navio tenha
mais de quinze anos de idade.

2. Se o0 navio avariado for vendido, ou se os objectos
alijados forem salvos, ou os aparelhos substituidos ti-
verem algum valor, todos estes valores, devem ser des-
contados antes da dedugao da diferenca entre o velho e
0 novo.

Artigo 13°
(Valor das mercadorias)

Se as mercadorias carregadas forem vendidas para .
salvacdo comum, devem ser indemnizadas pelo seu va-
lor no lugar de descarga mas, se este valor for inferior .
ao prego da venda, deve ser este o valor a pagar ao res-
pectivo carregador.
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Artigo 14°
(Perda de frete)

A perda de frete resultante de uma perda ou de um
dano sofrido pela carga é indemnizada em avaria co-
mum, mas da importancia do frete bruto perdido de-
vem ser deduzidas as despesas que o armador faria
para o ganhar e que nao fez, em virtude do sacrificio.

Artigo 15°
(Culpa dos intervenientes)

1. As regras relativas a avaria comum devem apli-
car-se ainda quando o perigo, causa directa da avaria
comum, foi provocado, quer por culpa do Comandante,
da tripulacdo ou dum co-interessado na carga, quer por
vicio préprio do navio ou da mercadoria carregada;
mas os contribuintes da avaria comum terdo, contra o
responsavel, ac¢io de regresso, independente da repar-
ticdo da dita avaria.

2. O direito de regresso previsto no nimero anterior
caduca se ndo for exercido no prazo de um ano, a
contar da data em que o interessado teve conhecimento
da regulacao.

Artigo 16°
(Aplicabilidade as barcas e objectos nelas carregadas)

1. As disposic¢bes relativas as avarias particulares e
as avarias grossas sdo aplicdveis, igualmente, as bar-
cas e aos objectos carregados nelas, quando forem em-
pregadas em aliviar o navio.

2. Perdendo-se a bordo das barcas as mercadorias e
objectos descarregados para aliviar o navio, a reparti-
cdo da sua perda deve ser feita entre o navio e o seu in-
teiro carregamento.

3. Se o navio se perder com o resto do carregamento,
os objectos descarregados nas barcas, ainda que che-
guem ao seu destino, ndo contribuem para a avaria co-
mum.

Artigo 17°
(Avarias grossas sucessivas)

Havendo avarias grossas sucessivas, repartem-se to-
das no fim da viagem como se formassem uma sé e
mesma avaria, salvo quanto as mercadorias embarca-
das e desembarcadas em porto intermédio, que nio
contribuem para as avarias grossas anteriores ao seu
embarque ou posteriores ao seu desembarque.

CAPITULO III e

Declaracio e regulacio das avarias grossas
Artigo 18°
(Declaracao de avaria grossa)

A declaragéo de avaria grossa faz-se por iniciativa do
Comandante e, deixando este de a promover, pela dos
proprietdrios do navio ou da carga, sem prejuizo da
responsabilidade daquele, ou ainda pela do respectivo
segurador.

Artigo 19°
(Regulacio de avaria grossa)

1. A regulagao de avarias grossas pode ser judicial
ou extrajudicial.

2. E valida a clausula constante de conhecimento de
carga ou de carta-partida estipulando a forma e local
de regulacén de avaria grossa, bem como das regras ou
disposicoes legais a que & mesma regulacdo deve obe-
decer.

Artigo 20°
(Reparticio entre os contribuintes)

1. A reparticdo entre os contribuintes nas avarias
grossas faz-se por aplicacao do coeficiente de avarias
ao valor contribuinte de cada 1m.

2. O coeficiente de avarias é determinado pela pro-
porcao entre o valor das despesas e sacrificios feitos
(massa activa) a totalidade dos valores contribuintes
(massa passiva). .

3. Em caso de faléncia ou insolvéncia de um dos
contribuintes a sua parte é repartida pelos outros pro-
porcionalmente aos seus interesses.

Artigo 21°
(Perda do direito de ac¢iao de avaria grossa)

Nao ha lugar & ac¢ao por avarias grossas contra o
afretador e destinatario da carga, se o Comandante re-
cebeu o frete e entregou as mercadorias, sem protesto,
ainda, que o pagamento do frete fosse antecipado, nem
podem os mesmos afretador e destinatario exercer a
dita acg: », se receberem as mercadorias sem protesto
de reclan:ar a contribuicao pelas avarias grossas, veri-
ficadas no acto da recepcéo.

CAPITULO IV

Avarias particulares ’
Artigo 22°
(Quem suporta as avarias particulares)

As avarias particulares sdo suportadas ou pagas pelo
proprietario da coisa que sofreu o dano ou ocasionou a
despesa.

CAPITULO V
Disposicoes Gerais
Artigo 23°
(Tribunal competente para a acc¢io de avaria grossa)

A determinacéo do tribunal competente para as ac-
¢des de avaria € feita de acordo com a lei de processo.

Artigo 24°

(Norma de conflitos)

As questdes sobre avarias ficam submetidas a lei es-
colhida pelas partes ou, na falta de escolha, pela lei da
nacionalidade do navio.
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Artigo 25°
(Preceitos revogados)

. S@o revogados os artigos 634° a 653° do Cdédigo Co-
mercial.

Artigo 26°
(Vigéncia)

O presente diploma entra em vigor sessenta dias
ap6s a data da publicacéo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Janudria Moreira da Costa — He-
lena Semedo.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2000.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

. Referendado em 2 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro Ministro,Carlos Veiga.

Decreto-Lei n? 7/2000
de 14 de Fevereiro

A matéria das arribadas foi objecto de revisdo para
se atender & modernizacio operada na navegacio ma-
ritima. .

Um dos sentidos da palavra «arribar» é aproximar-se
de terra, vindo do mar. Mas o sentido dado no projecto
é do da entrada num porto n#o previsto nas escalas do
itinerario.

O projecto mantém as distingGes tradicionais em ma-
téria de arribadas. Assim, quando a arribada é inde-
pendente do desejo do comandante do navio, ela deno-
mina-se forca; quando é um acto de vontade do mesmo,
a arribada diz-se voluntéaria.

A arribada sempre provoca despesas e, deste modo, é
considerada uma avaria. Pode ser avaria comum ou
avaria particular.

Quando o navio entra num porto diferente dos portos
de escala, por razées que independem da vontade do
comandante diz-se que ele praticou uma «arribada for-
cadar.

Para efectuar a arribada exige-se um procedimento
que passa pela audig@io dos principais, deliberacédo de
acta de deliberacdo do protesto maritimo.

Nestes termos,

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do nu-
mero 2 do artigo 203° da Constituicdo, o Governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1°
(Nocao)
Arribada forcada consiste na entrada de um navio

depois de saida do porto de partida, em porto diverso
dos de escala, ou de destino, inclusive no porto inicial.

Artigo 2°
(Justa causa de arribada for¢ada)
Constitui justa causa de arribada forcada.
a) A falta de viveres, 4gua potavel ou combustivel:

b) O temor fundado de inimigos, em tempo de
guerra, ou de piratas;

¢) Qualquer acidente que inabilite o navio de
continuar a navegacao.

Artigo 3°
(Arribada injustificada)

1. Considera-se injustificada a arribada que proceder
de dolo, negligéncia ou culpa do armador, do coman-
dante ou da tripulagéo.

2. Considera-se, designadamente, injustificada a ar-
ribada:

a) Se a falta de viveres, aguada ou combustivel
proceder de se nao ter feito o necessario for-
necimento, ou de este se haver perdido por
ma arrumacio ou descuido;

b) Se o temor de inimigos ou piratas nao for justi-
ficado por factos positivos;

¢) Provindo o acidente que inabilitou o navio de
continuar a navegacgido de inavegabilidade
imputéavel ao armador ou ao comandante.

Artigo 4°
(Decisao de arribar)

1. Em qualquer dos casos previstos no artigo ante-
rior, ouvidos os principais da tripulacéo e os interessa-
dos na carga que estiverem a bordo e exarada no didrio
de navegacdo uma acta por todos assinada, da qual
conste a respectiva deliberagdo, pode o comanaante
proceder & arribada. Mas havendo perigo iminente,
pode esta ser decidida simplesmente pelo comandante,
sem audiéncia dos outros interessados.

- 2.Se os interessados na carga, que estiverem a
bordo, protestarem contra o projecto da arribada, deve

 o'mesmo protesto ser consignado na acta, e pode tam-

bém ser feito no porto, perante a autoridade maritima
ou representante diplomético ou consular, ou perante
notario, sem prejuizo da realizac¢ao da arribada.

Artigo 5°
(Relatério ou protesto por arribada for¢ada)

Dentro de quarenta e oito horas depois da entrada
no porto de arribada, o comandante do navio deve fa-
zer o seu relatério perante a capitania do porto, se for
em territério nacional e, sendo no estrangeiro, perante
representante diplomatico ou consular e, na falta deste
perante o notario.

Artigo 6°
(Despesas ocasionadas pela arribada)

1. Sao por conta do armador as despesas ocasionadas
pela arribada forcada, que nao constitnam avaria co-
mum, sem prejuizo do direito de regresso contra o res-
ponsavel.
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2. Se a arribada for determinada para salvacéo co-
mum do navio e da carga, as despesas e os prejuizos
séo rateados como avaria comum.

3. Nos outros casos de arribada for¢cada, o armador
néo é responsavel pelos prejuizos que dela possam re-
sultar para os interessados na carga.

Artigo 7°
' (Descarga no porto de arribada)

1. O comandante pode proceder & descarga no porto

de arribada for¢ada, quando for indispensavel para re- .

paracéo das avarias no navio ou na carga.

2. Cumpre ao comandante velar pela guarda e
conservacéo da carga desembarcada, sendo a responsa-
bilidade por eventuais prejuizos que ela sofrer, regu-
lada pelas disposicées aplicaveis ao respectivo contrato
de transporte.

Artigo 8°
(Demora no porto de arribada)

O armador responde pelos prejuizos resultantes da
demora injustificada no porto de arribada; mas, se a
arribada for motivada por temor de inimigos ou de pi-
ratas, a saida serd deliberada ouvidos os principais da
tripulacdo e interessados na carga, que estiverem a
bordo, nos mesmos termos preceituados para se decidir
a arribada.

Artigo 9°
(Arribada injustificada)

Se a arribada for injustificada, o armador é respon-
savel pelos prejuizos, mas pode limitar a sua responsa-
bilidade segundo as regras gerais.

Artigo 102
(Caducidade)

Os direitos de indemnizacio previstos no presente
diploma devem ser exercidos no prazo de dois anos a
partir da data em que o lesado teve conhecimento do
direito que lhe compete.

Artigo 11°
(Preceitos revogados)

Sao revogados os artigos 654° a 663° do Cddigo Co-
~ mercial.

Artigo 12°
(Vigéncia)

O presente diploma entra em vigor sessenta dias
ap6s a data da publicacio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Janudria Tavares Silva Mo-
reira da Costa — Maria Helena Semedo.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2000.

Publique-se

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL

MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.
Referendado em 2 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga.

Decreto n? 1/2000
de 14 de Fevereiro

Tendo em conta a necessidade de operacionalizar o
Programa Nacional de Luta Contra a Pobreza, na ver-
tente do seu financiamento o Governo de Cabo Verde
assinou com o Fundo Internacional de Desenvolvi-
mento Agricola (FIDA), a 15 de Novembro de 1999, um
acordo de empréstimo no montante de seis milhdes no-
vecentos e cinquenta mil Direitos Especiais de Saque,
destinado ao fnanciamento do Programa de Luta
Contra a Pobreza Rural(PLFR), que congrega harmo-
niosamente componentes dos snb-programas do “Pro-
grama Nacional de Luta Contra a Pobreza”, em que os
principias beneficiarios sdo as comunidades rurais po-
bres.

Nos termos do artigo 44° da Lei 91/V/98 de 31 de De-
zembro ;

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n%2
do artigo 203° da Constitui¢io, o Governo decreta o se-

guinte: ‘

Artigo 1°
Aprovacao

E aprovado o Acordo de Crédito concluido entre o Go-
verno de Cabo Verde e a Fundo Internacional de De-
senvolvimento Agricola, em 15 de Novembro de 1999,
cujo texto em francés e respectiva tradugéo portuguesa
fazem parte integrante deste diploma, a que vém em
anexo.

Artigo 2¢
Objectivo

O créd’to objecto do presente diploma, no valor total
de seis mi.hdes novecentos e cinquenta mil Direitos Es-
peciais de Saque, destina-se ao financiamento do Pro-
grama de Luta Contra a Pobreza Rural, cuja descricio
consta do Anexo 1 ao acordo ora aprovado.

Artigo 3°
Comissio de servico

Por for¢a do Acordo de Crédito a que se refere o pre-
sente diploma, o Governo de Cabo Verde, na qualidade
de mutuario, fica obrigado ao cumprimento dos seguin-
tes encargos gerais:

a) Pagamento de uma comisséo de servico de trés
quartos de um porcento(0.75%) ao ano sobre
o montante do empréstimo desembolsado e
ainda nio amortizado;

b) A comissdo de servigo, citada na-alinea ante-
rior, devera ser paga de seis em seis meses,
respectivamente, em um de Mar¢o e em um
de Setembro de cada ano.

Artigo 4°

Amortizacées

1. Nos termos do Acordo de Crédito, fica ainda o Go-
verno de Cabo Verde obrigado a amortizar o capital
mutuado num periodo de trinta anos, apés um periodo
de deferimento de dez anos a partir da data de entrada
em vigor do Acordo. O reembolso devera ser efectuado
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em 59 prestacdes iguais, semestrais, no valor de cento
e quinze mil oitocentos e trinta e quatro Direitos Espe-
ciais de Saque (115 834 DTS).

2. A amortizacio do capital sera feita em periodos
semestrais e consecutivos, a um de Mar¢co e a um
de Setembro, vencendo-se a primeira prestacao a um
de Marco de 2010 e a ultima a um de Setembro de
2039, mas esta no montante de cento e quinze mil sete-
centos e noventa e quatro Direitos Especiais de Saque
(115 794 DTS).

Artigo 5°
Prazos

O programa esta dividido em trés fases com duracéo
- de 3 anos cada. A passagem para a fase seguinte ou o
encerramento do programa esta condicionada & avalia-
¢do da fase precedente e a classificacio do seu perfor-
mance, cabendo ao Fundo a deciséo final. '

. O prazo de utilizagdo do empréstimo cessa a 15 de
Fevereiro de 2009, ou em data posterior a fixar pelo
Fundo em concertacao com o Governo.

Artigo 6°
Descontos

Sobre as transferéncias feitas pelo mutuario a favor
do Fundo Internacional de Desenvolvimento Agricola
(FIDA), a titulo de amortizacéo do capital e dos demais
encargos incidentes sobre o empréstimo,.nfo recaem
quaisquer descontos seja qual for a sua natureza.

Artigo 7°
Poderes do Vice-Primeiro Ministro

1. Sao conferidos ao Vice-Primeiro Ministro os pode-
res necessarios para representar o Governo de Cabo
Verde junto da Associagio Internacional para o Desen-
volvimento em quaisquer actos ou para efeitos de cum-
primento de quaisquer formalidades decorrentes da
execucéio do acordo ora aprovado.

2. Os poderes conferidos no n® 1 deste artigo podem
ser delegados, mediante documento bastante.

Artigo 8°
Vigéncia

Este diploma entra imediatamente em vigor e o
mencionado Acordo de Crédito produzira efeitos em
conformidade com o que nele se estipula.

Visto e Aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Anténio Gualberto do Rosdrio — Rui
A. de Figueiredo Soares — José Ulisses Correia e Silva
— José Anténio Pinto Monteiro.

Publique-se.

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga.

Accord de Prét

Accord en date du 15 novembre 1999 entre la Répu-
blique du Cap Vert ("L'Emprunteur") et le Fonds Inter-
national de développement Agricole ("le Fonds").

Attendu:

A) Que I'Emprunteur a sollicité du Fonds un prét
pour le financement du Programme ("le Pro-
gramme") décrit 4 I'Annexe 1 du présent Ac-
cord;

B) Que les composantes Fonds de financement

. des PLLP des Commissions régionales de

partenaires ("CRP") et Gestion du Pro-

gramme au niveau local seront exécutées

par des CRP et que, dans ce but, I'Emprun-

teur convient de mettre a leur disposition

une partie du montant du prét selon les mo-

dalités et conditions prévues dans le présent
Accord;

C) Que le prét doit étre administré par I'Institu-
tion coopérante nommeée par le Fonds;

Attendu qu'il résulte, notamment, de ce qui précede
que le Fonds a accepté d'accorder un prét a I'Emprun-
teur conformément aux modalités et conditions éta-
blies dans le présent Accord;

En foi de quoi, les Parties conviennent par les pré-
sentes de ce qui suit:

ARTICLE 1
Champ d'application

Section 1.01. Conditions générales. Les Conditions
générales du Fonds applicables au financement du dé-
veloppement agricole en date du 2 décembre 1998 (ci-
aprés dénommées les "Conditions générales") se trou-
vent en appendice au présent accord, ses dispositions
font partie intégrante du présent accord qu'elles soient
ou non expressément mentionnées dans celui-ci. Si des
dispositions de l'accord de prét sont incompatibles avec
des dispositions des Conditions générales, les disposi-
tions du présent accord prévalent, cependant aucune
disposition de l'accord de prét ne peut limiter le carac-
tere général d'une disposition des Conditions généra-
les.

Section 1.02. Définitions. a) A moins que le contexte

_ne s'y oppose, les termes employés dans le présent Ac-

cord mais définis dans les Conditions générales et
dans le Préambule du présent Accord conservent le
sens qui leur a été donné.

b) Les termes suivants utilisés dans le présent ac-
cord ont le sens précisé ci-apres:

"Année fiscale" désigne la période commencant le
ler janvier et finissant le 31 décembre ;

. "AG" désigne I'Assemblée générale des CRP;

"Agent principal du Programme "désigne le Cabi-
net du Vice-Premier Ministre de I'Emprun-
teur;

"Année du Programme "désigne i) la période com-
men¢ant au jour de la date d'entrée en vi-
gueur et finissant le 31 décembre suivant; et
it) les périodes suivantes commencant le ler
janvier et finissant au plus tét le 31 décem-
bre ou au jour de la date d'achévement du
Programme;
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"CE " désigne le Comité exécutif des CRP;

"CMP" désigne la Commission municipale de par-
tenaires;

"CNA" désigne la Commission nationale d'arbi-
trage;

"Compte de Programme" désigne le compte d'opéra-
tion du Programme décrit a la Section 3.05;

"CRP" désigne les Commissions régionales de par-
tenaires constituées conformément aux dispo-
sitions de l'article 6 de la loi N° 28/111/87 et
réunissant les conditions requises par le dé-
cret-loi du 11 mars 1998 pour obtenir le sta-
tut d'association reconnue d'utilité publique;

"CVE " désigne l'escudo du Cap-Vert;

"Date d'achévement du Programme "désigne le
neuvieme anniversaire de la date d'entrée en
vigueur, ou tout autre date postérieure que
le Fonds peut notifier 4 'Emprunteur;

"Date de cloture du prét " désigne un délai de six
(6) mois postérieur a la date d'achévement
du Programme, ou tout autre date posté-
rieure que le Fonds peut notifier a 'Emprun-
teur;

"Desk du Programme" désigne la division créée au
sein de I'UCP pour assister le Coordonna-
teur dans 1'exécution du Programme;

"Institution coopérante" désigne l'entité désignée
comme telle a la Section 1.05;

"Mécanisme flexible de financement - MFF" dési-
gne l'instrument de crédit utilisé par le
Fonds pour donner plus de souplesse sur un
plus long terme a la conception et & 1'exécu-
tion des projets, de maximiser la participa-
tion des bénéficiaires et de renforcer le déve-
loppement des capacités locales;

"Monnaie de paiement des frais de service du
prét" désigne la monnaie spécifiée & la Sec-
tion 2.07;

"PLLP" désigne les Programmes locaux de lutte
contre la pauvreté;

"PNLP" désigne le Programme national de lutte
contre la pauvreté; '

"PPIP" désigne le Programme pluriannuel d'inves-
tissements publics;

"PTBA" désigne les programmes de travail et bud-
get annuels, décrits a la Section 3.04, néces-
saires a 1'exécution du Programme au cours
d'une année donnée;

"UCP" désigne lunité de coordination du Pro-
gramme;

"USD" ou"Dollars des Etats Unis "désigne la mon-
naie des Etats-Unis d'Amérique

"UT" désigne les unités techniques créées au sein
des CRP.

Section 1.03. Références et titres. Sauf dispositions
contraires, les références a des articles ou sections
contenus dans cet accord se réferent exclusivement a

des articles, sections ou annexes du présent accord. -

Les titres desdits articles, sections et annexes permet-
tent ceulement de faciliter les références mais ne font,
en aucuvn cas, partic intégrante du présent accord.

Section 1.04. Obligutions de 1'Emprunteur et des
parties au Programme. Dans le cadre du présent ac-
cord, I'Emprunteur est entiérement responsable &
1'égard du Fonds de l'accomplissement en temps et en
qualité de toutes les obligations qui lui ont été assi-
gnées, de 'Agent principal du programme et de toutes
les autres parties au Programme. Dans le cas ol les
parties au Programme jouiraient d'une personnalité
juridique distincte de celle de I'Emprunteur, toute réfé-
rence dans le présent acccrd & une obligation d'une
partie au Programme devra étre considérée comme
une obligation de I'Emprunteur d'assurer que telle par-
tie au Programme s'acquitte de ses obligations. L'ac-
ceptation par une partie au Programme de se voir assi-
gner une obligation aux termes du présent accord
n'affecte en rien les responsabilités et obligations de
I'Emprunteur.

Section 1.05. Nomination de I'Institution coopérante.
Le Fonds entend nommer le Bureau des Services de
Projet des Nations Unies (UNOPS) en qualité d'Insti-
tution coopérante et lui confier les responsabilités
énoncées a 'Article IU des Conditions générales aux
fins d'administrer le prét et de superviser le Pro-
gramme conformément aux dispositions de 1'Accord de

coopération. L'Emprunteur approuve par le présent ac-

cord la dite nomination.
ARTICLE II
Le prét

Section 2.01. Le prét. Le Fonds consent a accorder a
I'Emprunteur un prét d'un montant en principal de six
millions neuf cent cinquante mille Droits de Tirage
Spéciaux (6 950 000 DTS) pour contribuer au finance-
ment du Programme.

Section 2.02. Compte de prét et retraits. Le Fonds ou-
vre un compte de prét au nom de 'Emprunteur et le cré-
dite du montant du principal du prét. L'Emprunteur
peut solliciter des retraits du compte de prét, en diver-
ses devises et pour des dépenses autorisées, du jour de
la date d'entrée en vigueur jusqu'au jour de la date de
cléture du prét, et ce conformément aux dispositions de
I'Annexe 2 (Affectation et retraits des fonds du prét), de
I'Article IV (Compte de prét et retraits) et de la Section
6.02 (Monnaie de retrait) des Conditions générales.

Section 2.03. Compte spécial. a) Dans un délai raison-
nable et au plus tard dans les 30 jours suivant la date
d'entrée en vigueur, 'Emprunteur ouvre et tient un
compte spécial en USD auprés de la banque centrale de
I'Emprunteur, pour le financement du Programme. Le
compte spécial devra étre garanti contre les compensa-
tions, saisies et blocages selon des termes et conditions
proposés par I'Emprunteur et acceptés par le Fonds.

b) Une fois le compte spécial ouvert, le Fonds, sur-
demande de I'UCP, effectue au nom de 1'UCP
des retraits du compte de prét 4 hauteur
d'un montant global de 700 000 USD (" Mon-
tant autorisé ") et les dépose sur le compte

PR N
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spécial. Un dépdt initial d'un montant de
500 000 USD sera effectué des 1'ouverture
du compte spécial, un second dépdt d'un
montant de 200 000 USD sera effectué une
fois le passage a la deuxiéme phase ap-
prouvé par le Fonds.

¢) Des l'approbation du passage au second cycle et
au vu des PLLP et du PTBA de chacun des
CRP, 1'UCP transférera du compte spécial
les fonds nécessaires 4 chacun des quatre (4)
CRP a un compte auxiliaire en monnaie lo-
cale dans une banque commerciale accepta-
ble par le Fonds, ouvert par un représentant
autorisé de chaque CRP.

d) L'UCP, diment autorisée, gére au nom de I'Em-
prunteur le compte spécial - conformément
aux dispositions de la Section 4.08 des
Conditions générales. Le Fonds reconstitue
périodiquement sur demande le compte spé-
cial, conformément aux dispositions de la
Section 4.08 (Compte spécial) des Conditions
générales, pour des montants minimum que
le Fonds précise par notification a I'Emprun-
teur. Les comptes spéciaux auxiliaires sont
reconstitués régulierement par 1'UCP sur
présentation d'état de dépenses ou de tout
autre document requis.

Section 2.04. Utilisation des fonds. L'Emprunteur
et chacune des parties au Programme utilisent les
fonds du prét pour le financement exclusif des dépen-

" ses autorisées conformément aux dispositions du pré-

sent accord et des Conditions générales. Sans limiter
le caractere général de ce qui précede, il est convenu et
accepté que la politique du Fonds interdise que les
fonds du prét soient utilisés pour le paiement de taxes
telles que, notamment, celles prélevées sur les impor-
tations, I'acquisition ou la fourniture de biens, de servi-
ces et de travaux de génie civil financés par le prét.

Section 2.05. Commission de service. L'Emprunteur
paie au Fonds sur le montant du Prét non encore
amorti, une commission de service au taux annuel de
trois quarts d'un pour cent (0,75%), payable semes-
triellement le 1 mars et le 1 septembre dans la mon-
naie de paiement des frais de service du prét.

Section 2.06. Remboursement du principal. L'Em-
prunteur rembourse le montant du principal du prét
non encore remboursé en 59 versements semestriels
égaux de 115 834 DTS, payables le 1 mars et le 1 sep-
tembre, commencant le 1 mars 2010 et finissant le 1
mars 2039, et un versement de 115 794 DTS, payable
le 1 septembre 2039, dans la monnaie de paiement des
frais de service du prét.

Section 2.07. Monnaie de paiement des frais de ser-
vice du prét. Pour les besoins du présent accord, le dol-
lar des Etats-Unis d'Amérique est désigné comme
étant la monnaie de paiement des frais de service du
prét.

ARTICLE III

Le Programme

Section 3.01. Exécution du Programme. L'Emprun-
teur déclare adhérer aux objectifs du Programme tels
qu'ils sont définis & 'Annexe 1 et, afin de servir ces ob-

jectifs, I'Emprunteur veille 4 ce que 1'Agent principal
du Programme et chacune des autres parties au Pro-
gramme exécutent le Programme:

a) Avec diligence raisonnable et efficacité ;

b) En conformité avec des pratiques administrati-
ves, financiéres, économiques, environnemen-
tales, d'ingénierie, d'exploitation et de déve-
loppement rural appropriées et de bonne
gouvernance;

¢) En conformité avec les plans, normes de
conception, cahiers des charges, programmes
de travail et d'achat, et méthodes de cons-
truction fixées par 'Emprunteur et 1'Institu-
tion coopérante;

d) En conformité avec les PTBA approuvés par le
Fonds et l'institution coopérante;

e) En conformité avec les Manuels de procédures
du Programme ; )

) En conformité avec le présent accord et en par-
ticulier avec I'Annexe 3 et 3A et tout autre
document relatif au prét et

g) De fagon a assurer dans le temps la durabilité
de ses réalisations.

Section 3.02. Phases du Programme. Le Programme
sera scindé en trois phases, ou cycles distincts, confor-
mément aux objectifs du Mécanisme flexible de finan-
cement (MFF). Le passage d'une phase a une autre et
l'acces aux ressources prévues pour cette derniere se-
ront conditionnés par la satisfaction d'un certain nom-
bre de conditions, énumérées aux paragraphes 1.1 et
1.2 de I'Annexe 3 du présent Accord, dont l'effet sera
de déclencher le démarrage du cycle suivant. Au terme
des années 3 et 6, I'Emprunteur, des représentanis des
bénéficiaires, le Fonds et 1'Institution coopérante exa-
mineront ensemble si les conditions préalables au pas-
sage a la phase suivante sont réunies et recommande-
ront au Fonds une série de mesures appropriées,
celles-ci pourront étre de passer a la phase suivante,
de retarder ce passage, ou d'annuler le reliquat du
prét. Les conclusions de cet examen pourront, égale-
ment et si besoin est, mener a de nouvelles modalités
de décaissement ou a d'autres conditions préalables au
passage au cycle suivant.

Section 3.03. Programme local de lutte contre la
pauvreté et convention-cadre. Pour les besoins de la
Phase II, chaque CRP élabore son propre PLLP de
trois (3) ans qui définit les criteres d'éligibilité des de-
mandes de micro projets et constitue sa stratégie en
matiere de lutte contre la pauvreté. Aux termes d'une
convention-cadre, 'Emprunteur s'engage a transférer
aux CRP les fonds nécessaires pour couvrir les frais de
gestion des PLLP et sa part du colt des micro projets
devant étre financés dans le cadre des PLLP.

Section 3.04. Programme de travail et budget an-
nuels et contrat-programme. a) Le CE prépare avec
I'aide de son UT, des services et instituts gouverne-
mentaux municipaux ou déconcentrés, des ONG et des
professionnels privés, un projet de PTBA relatif a cha-
que année du Programme. Le projet de PTBA com-
prend, notamment, le montant estimé des colts de
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fonctionnement et d'investissement du CRP et ceux
des micro projets que le CRP entend exécuter pendant
I'année considérée.

b) Le projet de PTBA est discuté et approuvé par
I'AG. Le PTBA fournit les éléments devant
figurer dans la requéte adressée a 'UCP par
l'intermédiaire du Desk du Programme, sur
la base de laquelle les contrats programme
annuels sont négociés. Apres validation par
la CNA, le projet de PTBA est soumis au
Fonds et a l'Institution coopérante, pour
commentaires et avis de non-objection, 60
jours au plus tard avant le commencement
de l'année du Programme considérée. Les
commentaires sont intégrés dans la version
finale du PTBA. Si le Fonds et Institution co-
opérante ne formulent aucun commentaire
sur le projet de PTBA dans les 30 jours qui
suivent la réception, le PTBA est considéré
comme approuveé.

¢) L'AG adopte les PTBA dans la forme approuvée
par le Fonds et 1'Institution coopérante, et
I'UCP en fournit des copies au Fonds et a
I'Institution coopérante avant le commence-
ment de 'année du Programme considérée.

d) Le CE décide, si nécessaire, des modifications
mineures aux PTBA au cours de I'année du
Programme considérée qu'il justifie ultérieu-
rement devant I'AG et aupres de I'UCP lors
des inspections périodiques des membres du
Desk du Programme. Aucune approbation
préalable a ces amendements n'est requise.

e) Le PTBA du programme correspond a la conso-
lidation des PTBA des CRP et de celui du
Desk du Programme.

Section 3.05. Compte de Programme. L'Agent princi-
pal du Programme ouvre et tient dans la banque cen-
trale de I'Emprunteur un compte libellé en CVE pour
les opérations relatives au Programme (le compte de
Programme). Le Coordonnateur de I'UCP et le Desk
Officer du Programme doivent étre diment autorisés a
gérer le compte de Programme.

Section 3.06. Disponibilité des fonds du prét. LEm-
prunteur met a la disposition des CRP les fonds du
prét conformément aux dispositions des PTBA aux fins
d'exécuter le Programme.

Section 3.07. Disponibilité de ressources supplémen-
taires. a) Outre les fonds provenant du prét, et quand
cela s'avére nécessaire, I'Emprunteur met a la disposi-
tion de 'Agent principal du Programme et de chacune
des parties au Programme, des fonds, facilités, services
et autres ressources pour exécuter le Programme
conformément aux dispositions du présent accord.

b) Sans limiter le caractére général du paragra-
phe a) ci-dessus, I'Emprunteur met a la dis-
position de I'Agent principal du Programme,
au cours de la période d'exécution du Pro-
gramme, des fonds de contrepartie prove-
nant de ses ressources propres pour un mon-
tant global de 6.570.000 USD et

représentant le montant des droits, taxes et
sa part de financement.

A cet effet, I'Emprunteur effectue, dans un délai rai-
sonnable et au plus tard dans les 30 jours suivant la
date d'entrée en vigueur, un premier dépot des fonds
de contrepartie pour un montant en CVE Equivalant a
70 000 USD sur le compte de Programme pour couvrir
le promier trimestre de la premiére année de la pre-
miere phase de trois (3) ans du Programme. Au cours
de la premiére phase, 'Emprunteur assurera des réap-
provisionnements réguliers, pour maintenir le niveau
du compte a 70 000 USD a travers des dépots trimes-
triels, au plus tard le 31 mars, 30 juin, 30 septembre et
31 décembre de chaque année.

Le montant des fonds de contrepartie pour la se-
conde et la troisieme phase est estimée a 960 000 USD
par an et représente la contributicn de I'Emprunteur
pour couvrir les droits, tazes et sa part de financement
des PLLP. Un premier dépét d'un montant en CVE
équivalant & 300 000 USD sara effectué au plus tard
30 jours aprés la non-objecticn sur le PTBA par le
Fonds et I'Institution coopérante. L'Emprunteur assu-
rera des réapprovisionnements réguliers, pour couvrir
les besoins du Programme, & travers des dépots tri-
mestriels, au plus tard le 31 mars, 30 juin, 30 septem-
bre et 31 décembre de chaque année.

Section 3.08. Transfert des ressources du Pro-
gramme. L'Emprunteur transfere les fonds disponibles
et les autres ressources aux CRP conformément aux
dispositions des PTBA et des conventions cadres aux
fins d'exécuter les composantes Fonds de financement
des PLLP et Gestion du Programme au niveau local
exclusivement.

Section 3.09. Passation des marchés. Les marchés de
biens, de travaux de génie civil et de services nécessai-
res au Programme et financés a l'aide des fonds prove-
nant du prét sont passés par 1'Agent principal du Pro-
gramme, a travers 'UCP, et toute autre partie au
Program: e conformément aux dispositions de lI'An-
nexe 4. .

Section 3.10. Date d'achévement du Programme.
L'exécution du Programme doit étre achevée par les
parties au Programme a la date d'achévement du Pro-
gramme ou avant celle-ci.

ARTICLE IV

Rapports d'exécution et informations

Section 4.01. Suivi. L'Agent principal du Programme
établit, dans un délai raisonnable et au plus tard dans
les 30 jours suivant la date d'entrée en vigueur, et
tient un systeéme approprié de gestion capable de sui-
vre le Programme au jour le jour conformément aux
dispositions du paragraphe 2 de 1'Annexe 3A et de la
Section 8.01 (Suivi de 1'exécution du projet) des Condi-
tions générales.

Section 4.02. Rapports d'activités. L'Agent principal
du Programme soumet au Fonds et a I'Institution coo-
pérante des rapports d'activités sur 1'exécution du Pro-
gramme, prévus a la Section 8.02 (Rapports d'activités)
des Conditions générales, dans les trois (3) mois sui-
vant la fin de chaque année du Programme.

Section 4.03. Examen interphases. L'Agent principal
du Programme, un/des représentant(s) des bénéficiai-
res, le Fonds et l'Institution coopérante procédent
conjointement &4 un examen de l'exécution du Pro-
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gramme au plus tard a la fin de la troisieme et de la
sixieme année du Programme ("l'examen interpha-
ses"). L'Emprunteur prépare les termes de référence
de l'examen interphases qui sont soumis & l'approba-
tion du Fonds et des autres parties participantes.
L'examen interphases appréciera, notamment, si les
conditions préalables au passage a la phase suivante
sont satisfaites. Sur la base des conclusions de 1l'exa-
men interphases, le Fonds décidera de passer a la
phase suivante, de retarder ce passage ou d'annuler le
reliquat du prét. Les conclusions de cet examen pour-
ront, également et si besoin est, mener a de nouvelles
modalités de décaissement ou a d'autres conditions
préalables au passage au cycle suivant.

Section 4.04. Rapport d'achévement. L'Agent princi-
pal du Programme soumet au Fonds et a I'Institution
coopérante, dans un délai raisonnable et au plus tard
dans les six (6) mois suivant la date d'achévement, le
rapport d'achévement du Programme prévu a la Sec-
tion 8.04 (Rapport d'achévement) des Conditions géné-
rales.

Section 4.05. Evaluations. L'Emprunteur et chaque
partie au Programme facilitent toutes les évaluations
du Programme que le Fonds pourrait effectuer au
cours de la période d'exécution du Programme et des
dix (10) années postérieures, comme prévu a la Section
10.05 (Evaluations du projet) des Conditions généra-
les.

ARTICLEV

Rapports financiers et informations

Section 5.01. Etats financiers. Les CRP préparent
trimestriellement au cours de l'année fiscale les états
financiers des opérations, des ressources et des dépen-
ses relatives au Programme prévus a la Section 9.02
(Etats financiers) des Conditions générales, y compris
les états de rapprochement bancaires mensuels.
L'UCP, par l'intermédiaire du Desk du Programme,
consolide les rapports des CRP et produit des rapports
trimestriels sur 1l'ensemble de la situation financiere
du Programme ainsi qu'un rapport annuel. L'UCP pré-
sente ces rapports au Fonds et a l'Institution coopé-
rante dans les deux (2) mois suivant la fin de la pé-
riode concernée.

Section 5.02. Rapports d'audit. Dans les 90 jours
qui suivent 1'entrée en vigueur, 'Emprunteur nomme,
avec l'accord préalable du Fonds, des auditeurs indé-
pendants sélectionnés par I'Emprunteur conformément
aux procédures et criteres de 1'Institution coopérante,
pour auditer les comptes relatifs au Programme pour
la premiere année fiscale. Par la suite, dans un délai
raisonnable et au plus tard dans les 90 jours suivant le
début de l'année fiscale suivante, 'Emprunteur, avec
l'accord préalable du Fonds, renouvelle leur contrat ou
nomme de nouveaux auditeurs. L'Emprunteur fait pro-
céder chaque année fiscale a l'audit des comptes rela-
tifs au Programme y compris ceux des CRP par des au-
diteurs indépendants selon des normes comptables
généralement acceptées et présente une copie certifiée
du rapport d'audit prévu a la Section 9.03 (Audit des
comptes) des Conditions générales au Fonds et a I'In-
stitution coopérante dans les six (6) mois suivant la fin
de l'année fiscale concernée. Le rapport d'audit doit
contenir un avis séparé sur les états certifiés de dépen-
ses et les comptes de dépenses aux niveaux de 1'UCP et

des CRP. Par ailleurs, une mission de contrdle des
comptes et de formation en matiére comptable des
CRP sera exécutée tous les six (6) mois par un cabinet
comptable local.

ARTICLE VI

Moyens de recours du Fonds

Section 6.01. Suspension a 1'initiative du Fonds. Le
Fonds peut suspendre, en tout ou partie, le droit de
I'Emprunteur de solliciter des retraits du compte de
prét, conformément aux dispositions de la Section
12.01 des Conditions générales quand l'un des faits
prévus a celle-ci se produit.

Section 6.02. Annulation & 1'initiative du Fonds. Le
Fonds peut mettre fin au droit de I'Emprunteur de sol-
liciter des retraits du compte de prét, conformément
aux dispositions de la Section 12.02 des Conditions gé-
nérales, quand l'un des faits prévus a celle-ci ou le fait
suivant se produit.

L'examen interphases a recommandé qu'il soit mis
fin au Programme

Section 6.03. Exigibilité anticipée a 1'initiative du
Fonds. Le Fonds peut déclarer immédiatement exigible
et remboursable le montant du principal du prét non
encore remboursé, ainsi que les commissions, confor-
mément aux dispositions de la Section 12.05 des
Conditions générales, quand l'un des faits prévus a
celle-ci se produit.

Section 6.04. Audits a 1l'initiative du Fonds. Si
I'Emprunteur n'a pas fourni en temps utile les rap-
ports d'audit exigés par les dispositions de la Section
5.02, et si le Fonds, apres consultation avec I'Emprun-
teur, estime qu'il n'est pas en mesure de le faire dans
un délai raisonnable, le Fonds, ou l'Institution coopé-
rante au nom du Fonds, peut engager les auditeurs in-
dépendants de son choix pour procéder a l'audi. des
comptes du Programme. A cet effet, 'Emprunteur et
les parties au Programme mettent sans délai a la dis-
position des auditeurs a leur demande, tous les docu-
ments financiers et autres, leur accordent les droits et
privileges des agents du Fonds en vertu de la Section
10.03 (Visites, inspections et renseignements) des
Conditions générales et, en outre, cooperent pleine-
ment a la réalisation d'un tel audit. Le Fonds met le
rapport d'audit a la disposition de 1'Emprunteur des
son achévement. Le Fonds préleve du compte de prét,
au nom de 'Emprunteur, le montant des frais d'audit,
I'Emprunteur autorise le Fonds a effectuer de tels pré-
levements.

Section 6.05. Autres moyens de recours du Fonds.
Les moyens de recours du Fonds prévus a cet article ne
limitent ou ne préjudicient en rien a d'autres droits ou
recours dont le Fonds dispose en vertu des Conditions
générales ou d'autres documents.

ARTICLE VII

Entrée en vigueur

Section 7.0 1. Conditions préalables & 1'entrée en vi-
gueur. Conformément aux dispositions de I'Article XIII
(Entrée en vigueur et résiliation) des Conditions géné-
rales, cet accord entrera en vigueur une fois que les
conditions préalables suivantes auront été satisfaites:
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n) Elaboration de manuels de procédures pour la
premiere phase relatifs aux: i) procédures
d'opérations du Desk du Programme; et ii)
procédures comptables, de passation des
marchés, en matiére de rapports financiers
et de rapports d'activités du Desk du Pro-
gramme; et

b) Un avis juridique favorable, délivré par un pro-
cureur général ou toute autre autorité judi-
ciaire agréée par le Fonds, concernant les
éléments cités a la Section 7.02 et acceptable
tant en la forme que sur le fond a été remis
par I'Emprunteur au Fonds.

Section 7.02. Avis juridique. L'avis juridique exigé
par la Section 7.01 doit porter sur 1'élément suivant : le
présent Accord lie juridiquement 'Emprunteur en tous
ces termes nonobstant toutes lois contraires en vigueur

sur son territoire, 'Emprunteur lui accorde reconnais-

sance et crédit.

Section 7.03. Date limite d'entrée en vigueur. Si 1'en-
trée en vigueur du présent Accord n'est pas prononcée
dans les 90 jours suivant la date prévue ou a une date
postérieure fixée par le Fonds, le Fonds peut résilier le
présent Accord et tout autre document relatif au prét
selon les termes de la Section 13.03 (Résiliation avant
entrée en vigueur) des Conditions générales.

ARTICLE VIII

Divers

Section 8.01. Représentants. Le Vice-Premier Minis-
tre de 'Emprunteur est désigné en qualité de repré-
sentant de I'Emprunteur pour les besoins de la Section
15.03 (Autorité habilitée a agir) des Conditions généra-
les.

Section 8.02. Communications.  Sauf dispositions
contraires des documents relatifs au prét ou exigences
particulieres du Fonds, I'Emprunteur adresse toutes
les communications concernant le présent accord au
Fonds et a I'Institution coopérante, a l'exception des
demandes de retraits (Section 4.04 (Demandes de re-
trait ou d'engagement spécial) des Conditions généra-
les) et des communications concernant les passations
de marchés (Annexe 4 du présent accord), que I'Em-
prunteur adresse seulement a I'Institution coopérante.

Section 8.03. Adresses. Toutes les notifications, re-
. quétes ou autres communications faites en vertu du
présent accord sont envoyées aux adresses suivantes:

Pour I'Emprunteur:

Cabinet du Vice-Premier Ministre
C.P. 30

Praia Santiago

Cap-Vert

Numéro de télécopie: (238) 61 38 97
Copie a:

-~ Ministere des Finances

C.P. 102

Praia Santiago
Cap-Vert

Numéro de télécopie:

(238) 61 46 40

Pour le Fonds:

Fonds International de développement agricole
Via dei Serafico, 107

00 142 Rome

Italie

Adresse télégraphique: IFAD ROME
Numeéro de télex: 620330 FFAD 1
Numaéro de télécopie: (39) 06504 3463

Pour I'Institution coopérante:

United Nations Office for
Project Services (UNOPS)
220 East 42d Street (24" Fleor)

New York, N.Y.

U.S.A.

Adresse télégraphique: UNOPSNEWYORK

Numeéros de télex: 662293 OPS UNDP
645495 OPS UNDP
824608 OPS LNDP

Numeéros de télécopie: (212)9066501
(212)9066502
(212)9066904

Section 8.04.Langue des communications. Toutes
les notifications, les requétes, tous les rapports, les do-
cuments et toute autre information concernant le pré-
sent accord, le prét et le Programme, y compris les rap-
ports prévus aux articles IV et V, sont rédigés en
frangais.

En foi de quoi, les parties, agissant par 1'intermé-
diaire de leurs représentants diiment autorisés, ont si-
gné cet accord a2 Rome, Italie, & la date indiquée en
premiére page. .

République du Cap Vert, Ilégible, Représentant au-
torisé

Fonds International de développement agricole, Ilé-
gible, Président

ANNEXE 1
Description du Programme

1. Zone du Programme. Le Programme sera exécuté
dans une zone comprenant les iles de Santo Antéo, Sao
Nicolau, Fogo et Brava et le territoire de deux munici-
palités de l'ile de Santiago, Tarrafal et Sao Miguel (“la
zone du Programme”).

2.Groupe cible. Les bénéficiaires potentiels du Pro-
gramme sont toutes les familles rurales pauvres vivant
dans la zone du Programme, soit environ 20 000 ména-
ges.

3. But. Le but du Programme est de lutter contre la
pauvreté en milieu rural en renforcant les capacités
d’entreprise des groupements locaux et des commu-
nautés de ruraux pauvres, de leurs dirigeants et parte-
naires dans la société civile et 'administration locale.

Les objectifs du Programme s’inscrivent dans le cadre
du PNLP.
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5.0bjectifs. Les objectifs du Programme sont:

a) Améliorer les conditions de vie des pauvres ru-
raux;

b) Constituer des associations de droit privé
(CRP), composées des communautés locales
et de leurs partenaires de développement,
capables de concevoir et de mettre en ceuvre
des programmes locaux basés sur leurs pro-
pres priorités afin de lutter contre la pau-
vreté;

¢) Etablir un mécanisme flexible pour transférer
les ressources financieres aux CRP, compati-
ble avec les pratiques financiéres générale-
ment admises par 'Emprunteur;

d) Garantir aux CRP une autonomie de décision
et dexécution par l'établissement dun
contréle de T'utilisation des ressources exclu-
sivement a posteriort; et '

e) Développer une collaboration effective entre les
CRP et 'administration publique (municipa-
lités et services déconcentrés du gouverne-
ment central).

5. Composantes. Le Programme comprend les com-
posantes suivantes:

Composante “Fonds de fir 1icement des PLLP des
CRP”. Dans le cadre de cette composante, le Pro-
gramme soutiendra les initiatives des communau-
tés locales et des différents partenaires des CRP
qui solliciteront des fonds pou mettre en ceuvre
des microprojets communautaires 4 vocation sociale
ou économique, conformes aux o. a Péligibilité
établis par le Programme. Il est prévu qu’environ
650 microprojets seront exécutés au cours de la se-
conde et de la troisieme phase du Programme, soit,
environ, 110 microprojets par an. La durée d’exécu-
tion d’'un microprojet sera approximativement de
six (6) mois. Par ailleurs, un certain nombre d’acti-
vités liées a la formulation, la conception, la cons-
truction, la supervision et le suivi de 'exécution
des microprojets seront financées dans le cadre de
cette composante.

Composante “Activités de démonstration”. Dans le ca-
dre de cette composante 22 activités de démonstration
seront menées au cours de la premiére phase dans les
zones oit seront implantés les CRP. L’objectif de ces ac-
tivités de démonstration est d’expliquer la méthodolo-
gie du Programme en matiére d’animation rurale dont
le but est de parvenir 4 mobiliser les intéréts et les ini-
tiatives des communautés rurales, de promouvoir le
dialogue parmi les communautés, et enfin, de mobili-
ser les groupements de pauvres ruraux pour former
des associations qui soutiendront leurs initiatives fu-
tures.

o

Composante “Animation et formation”. Dans le cadre
de cette composante les activités suivantes seront me-
nées:

a) Activités d’animation devant étre exécutées au
cours de la premiére phase par un spécia-
liste en animation basé a Praia au Desk du
Programme et par quatre (4) animateurs ba-

sés dans les quatre (4) CRP, du personnel
supplémentaire sera par la suite affecté aux
CRP, une fois ceux-ci légalement constitués;

b) Atelier de démarrage du Programme;

¢) Formation a P'étranger du personnel de 'UCP
et du Desk du Programme;

d) Formation au Cap-Vert des membres des CRP;

e) Formation & l'étranger de certains membres sé-
lectionnés des CRP;

) Animation et formation de 'unité centrale de
soutien des CRP pendant les phases II et III
du Programme, comprenant l'organisation
d’ateliers annuels des CRP et l'échange
continu d’information et d’expérience entre
les CRP;

g) Assistance technique en liaison avec la forma-
tion en méthode d’animation, la préparation
de manuels de procédures et d’autres activi-
tés de soutien a la gestion du Programme
aux niveaux du Desk du Programme et des
CRP.

Composante “Gestion du Programme”, Dans le cadre
de cette composante le Programme mettra en place le
Desk du Programme au sein de 'UCP et les UT des
quatre CRP et les dotera du matériel de fonctionne-
ment nécessaire.

Le personnel du Desk du Programme sera composé de:

1) un Desk Officer, sous la supervision du Co-
ordonnateur de 'UCP responsable de toutes
les opérations du Desk du Programme, y
compris la gestion du compte spécial et du
compte de Programme, le controéle et le suivi
des activités des CRP, la préparation du re-
crutement et des termes de référence des
consultants chargés de 'évaluation annuelle
des CRP et de 'examen de leurs rapports;

it) un spécialiste en animation responsable de tou-
tes les activités en relation avec I'animation,
la formation, la diffusion des informations
parmi les CRP, lorganisation des ateliers
etc.; et

iii) un cadre responsable de Padministration
et des finances ainsi que de lassistance
continue, le suivi et la supervision des procé-
dures comptables, de passation des marchés
et des contrats. En outre, le personnel cadre
du Desk du Programme sera soutenu par du
personnel d’appui comprenant: un compta-
ble; un employé responsable de la gestion
d’une banque de données constituée des rap-
ports sur les résultats de la mise en ceuvre
des microprojets et d’autres données impor-
tantes en matiere de suivi-évaluation; un se-
crétaire et un chauffeur.

Les UT des CRP seront composées:

t) de deux animateurs; et

it) d'un comptable.
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ANNEXE 2
Affectation et retraitdes fonds du prét

1. Affectation des fonds du prét. a) Le montant af-
fecté 4 chacune des phases est le suivant:

Phase I 1930 000 DTS
Phase II 2 500 000 DTS
Phase II1 2 520 000 DTS
Total 6 950 000 DTS

Le tableau ci-dessous détermine les catégories de dé-
penses autorisées financées par le prét, laffectation
des montants du prét a chacune des catégories et le
pourcentage du montant des dépenses pour chaque ar-
ticle devant étre financées dans chacune des catégo-
ries:

T

Montant du % des
Catégorie prét affect dépense
(Exprimé en autorisées
DTS)

Dépenses pour la Phase I du Programme

I. Travaux a haute intensité 100 000 30%
I1. Equipement/Matériel
a) Niveau local 160 000 75%
b) Niveau central 40 000 75%
II1. Matériaux 100 000 100% hors
taxes ou
85% tou-
tes ta.xes
comprises
IV. Formation/Animation/
Etudes 580 000 100%
V. Assistance technique 390 000 100%
V1. Personnel additionnel
a) Niveau local 90 000 100%
b) Niveau central 120 000 100%
VII. Autre fonctionnement
a) Niveau local 50 000 75%
b) Niveau central 110 000 75%
VIIL. Non alloug 190 000
Sous-total — Phase I 1930 000
Dépensés pour la Phase II du Programme
IX. Dépenses pour la Phase I1 2 500 000
Sous-total — Phase II 2 500 000

Dépenses pour la Phase III du Programme

X. Dépenses pour la Phase III

2 520 000
Sous-total — Phase III 2 520 000
TOTAL 6 950 000

2. Montant minimum de retrait. Les retraits du
compte de prét ne peuvent étre faits pour un montant
inférieur a 20 000 USD ou équivalent, ou pour un mon-
tant que le Fonds peut fixer & tout moment.

3. Etat de dépenses. Les retraits du compte de prét
relatifs & des dépenses pour le fonctionnement, la for-
mation locale, le personnel additionnel et les micropro-
jets peuvent étre faits sur la base d’états de dépenses
certifiés. Les pieces justificatives relatives a ces dépen-
ses n'ont pas a étre remises au Fonds, mais seront
conservées par VEmprunteur et présentées aux repré-
sentants du Fonds et de 'Institution coopérante lors de
leurs inspections, conformément aux dispositions des
Sections 4.07 (Etats des dépenses) et 10.03 (Visites, in-
spections et renseignements) des Conditions générales.

4. Conditions préalables aux décaissements. Aucun
retrait ne sera effectué pour des dépenses concernant
les catégories du tableau figurant au paragraphe 1 de
la présente annexe, avant que:

un compte de Programme n’ait été ouvert, que les
fonds correspondant 2 la contrepartie de 'Emprunteur
n'aient été déposés et que les personnes qui en auront
la signature n’aient été nommées.

5. Conditions préalables aux décaissements. Aucun
retrait ne sera effectué pour des dépenses concernant
la catégorie IX du tableau figurant au paragraphe 1 de
la présente annexe, avant que:

les conditions préalables au passage de la phase I a
la phase II, telles que décrites au paragraphe 1.1 de
PAnnexe 3 du présent accord, n’aient été satisfaites.

6. Conditions préalables aux décaissements. Aucun
retrait ne sera effectué pour des dépenses concernant
la catégorie X du tableau figurant au paragraphe 1 de
la présente annexe, avant que:

les conditions préalables au passage de la phase IT &
la phase III, telles que décrites au paragraphe 1.2 de
FAnnexe 3 du présent accord, n’aient été satisfaites.

ANNEXE 3
Exécution du Programme
A. Phases du Programme

1. Le Programme sera divisé en trois phases, ou cy-
cles distincts, conformément aux objectifs du MFF. Le
passage d’'une phase a l'autre sera conditionné par la
satisfaction d’un certain nombre de conditions énumé-
rées aux paragraphes 1.1 et 1.2 de la présente annexe
et dont l'effet sera de déclencher le démarrage du cycle
suivant. A la fin de la Phase I, 'Emprunteur, le repré-
sentant des bénéficiaires, le Fonds et I'Institution coo-
pérante évalueront les réalisations du Programme, no-
tamment les mécanismes et modalités proposés, et la
cohérence avec le PLNP, et feront des recommanda-
tions pour le passage & la Phase II ou la cloture du
Programme. La décision finale du passage de la Phase
I a la Phase II appartient au Fonds. Les trois phases
seront les suivantes:

a) Une premiere phase de trois (3) ans pendant
laquelle tous les mécanismes d’exécution du

Programme devront étre établis, les CRP se-

ront constitués, le premier programme trien-
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nal, ou PLLP, des CRP sera préparé, la
r convention-cadre et le premier contrat-
programme auront été négociés.

b) Une seconde phase au cours de laquelle les
premiers PLLP des CRP seront exécutés. Le
mécanisme financier de transfert des fonds
sera testé ainsi que Pexercice par le Desk du
Programme du contrdle a posteriori des acti-
vités des CRP et de leurs dépenses. Au
terme de la phase II du Programme, une se-
conde mission conjointe aura lieu pour éva-
luer les performances et recommander le
passage a la phase III.

¢) Une troisieme phase pendant laquelle sera exé-
cutée la deuxiéme série de programmes
triennaux des CRP et ou les activités de sou-
tien, contrdle, suivi et évaluation seront
poursuivies. A la fin de la troisieme phase,
une évaluation générale du Programme aura
lieu menée conjointement par 'Emprunteur,
des représentants des bénéficiaires, le Fonds
. et I'Institution coopérante.

1.1. Phase 1 4 Phase 11

Les conditions préalables (ou déclencheurs) évaluées
a la fin de la premiere phase du Programme seront les
suivantes:

a) Conditions relatives &
gramme:

la gestion du Pro-

i) la CNA, composée de eprésentants des bé-
néficiaires, de I'Association des Maires, des
Associauions des ONG e 1e PAdministration
centrale, est constituée-

1i) le Desk du Programme ¢ - e I'ensem-
ble de son personnel et ses procédures opéra-
tionnelles sont établies conformément aux
dispositions du présent Accord;

iit) les demandes de décaissement des fonds du
prét sont adressées en temps au Fonds;

. iv) TEmprunteur a déposé sur le compte de
' Programme, les fonds représentant sa
contrepartie dans les délais prévus;

v) le principe du contréle a posterior: de I'utili-
sation des fonds est mis en application;

vi) les manuels de procédures de la deuxieme
phase relatifs aux procédures d’opérations du
Desk du Programme; aux procédures applica-

s bles dans le cadre du Programme; aux in-
struments financiers propres au transfert
des fonds du prét de 'Emprunteur; aux CRP
(convention cadre et contrat programme); et
aux procédures comptables, de passation des
marchés, en matieére de rapports financiers
et de rapports d’activités du Desk du Pro-
gramme et des CRP sont rédigés.

b) Conditions relatives a Pexécution des activités
de terrain du Programme:

i) 75 % au moins des activités de démonstra-
tion ont été mises en ceuvre;

|
|
|
ii) le programme de formation a été mis en
i place.

1.2. Phase II & Phase I1I

.
Les conditions préalables (ou déclencheurs) évaluées

a la fin de la seconde phase du Programme seront les

suivantes: ’

a) les 4 CRP fonctionnent normalement, les
PLLP ont été rédigés, les conventions-cadre
et les contrats-programme y afférents ont
été signés;

b) les négociations des contrats-programme pro-
cédent normalement sans ingérence, de la
part d'instances extérieures au Programme,
susceptible de porter atteinte au respect des
régles établies par le Programme;

¢) le contrdle financier des CRP a été mis en
ceuvre avec succes, les rapports trimestriels
sont produits en temps ainsi que les états de
rapprochement bancaires, les audits an-
nuels, les controles des comptes et la forma-
tion en matiére comptable des CRP sont ef-
fectués semestriellement;

d) les CRP ont conclu des contrats satisfaisants
avec des prestataires de services locaux pour
suivre l'exécution des microprojets, les rap-
ports de suivi ont été produits et les objectifs
prévus aux PTBA sont généralement at-
teints;

e) le CE des CRP soumet des rapports annuels sa-
tisfaisants a 'AG et au Desk du Programme;
et

f) les rapports annuels d’évaluation des CRP par
PUCP sont produits régulierement, les com-
munautés, membres ou non des CRP, parti-
cipent pleinement & l'’élaboration des pro-
grammes triennaux et des PTBA; la
cohérence dans la composition des groupe-
ments d’intéréts communs membres des
CRP avec le groupe cible, le réle de leur re-
présentant au sein des CRP; la participation
des ONG et la qualité du partenariat ont été
évalués; la perception par les bénéficiaires fi-
naux des performances des CRP a été notée.

B. Organisation
2. L’Agent principal du Programme

2.1. Désignation. Dans la mesure ou le Programme
fait partie intégrante du Programme national de lutte
contre la pauvreté (PNLP), il sera géré au niveau cen-
tral par 'UCP déja établie au sein du Cabinet du Vice
Premier Ministre. Le Cabinet du Vice Premier Minis-
tre de 'Emprunteur en sa qualité d’Agent principal du
Programme, assume l'entiére responsabilité de 'exécu-
tion du Programme. Le Programme sera soumis a la
CNA qui comprend des représentants des bénéficiai-
res, des représentants des Associations des ONG et de
I'Association des Maires du Cap-Vert ainsi que des re-
présentants du Gouvernement central. La gestion du
Programme prévoit des agences d’exécution a4 deux ni-
veaux, JUCP & travers le Desk du Programme au ni-
veau central et les CRP au niveau local.
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* 3. Coordonnateur de 'UCP

3.1. Nomination. Un Coordonnateur de 'UCP a déja
été nommé par 'Emprunteur pour coordonner I'ensem-
ble des activités du Programme.

3.2. Durée des fonctions. Le Coordonnateur de I'UCP
est nommé pour une durée de deux ans. Son renouvel-
lement ne pourra intervenir qu’aprés approbation pré-
alable du Fonds. Le contrat de travail du Coordonna-
teur de I'UCP ne peut étre résilié par I'Emprunteur
qu’apres consultation du Fonds.

3.3. Responsabilités. Le Coordonnateur de 'UCP
sera chargé d’assurer d'une fagon générale la bonne co-
ordination du Programme par rapport au PNLP. Dans
le cadre du Programme il sera plus particulierement
chargé de superviser le Desk du Programme et aura,
notamment, pour mission de:

a) approuver toutes les acquisitions de biens et
services réalisées par le Desk du Pro-
gramme;

b) transmettre les demandes de décaissement au
Ministere des Finances et assurer en temps
opportun la reconstitution du compte spécial
et du compte de Programme de 'Emprunteur;

¢) adresser & la CNA pour approbation les
conventions-cadre et s’assurer que celles-ci
sont incluses dans le PPIP de 'Emprunteur;

d) approuver les contrats-programmes annuels
des CRP et organiser leur signature par un
représentant autorisé de 'Emprunteur; et

e) suspendre tout décaissement de fonds du Pro-
gramme au profit des CRP en cas de non-
observation des criteres d’investissement,
des procédures opératoires du Programme,
ou en cas de détournement de fonds avéré ou
de toute autre irrégularité. Les décaisse-
ments ne pourront étre repris qu’aprés que
les CRP ont pris les dispositions correctives
nécessaires satisfaisantes pour 'UCP et le
Fonds. Tout conflit en ces matieres sera dé-
féré a 1a CNA pour arbitrage.

4. Desk du Programme au sein de 'UCP

4.1. Etablissement. Un Desk du Programme est créé
au sein de 'UCP pour assister le Coordonnateur dans
I'administration des fonds et 'exécution directe des au-
‘tres activités prévues par le Programme au niveau
central.

4.2. Composition. Le Desk du Programme est une
division de soutien dotée d'un personnel recruté exclu-
sivement pour assister le Coordonnateur de I'UCP
dans Vexécution du Programme. Le recrutement sera
effectué selon des procédures acceptables pour le
Fonds et sera ouvert indistinctement 4 des personnes
issues du secteur privé comme du secteur public.

4.3. Responsabilités. Sous la supervision du Coordon-
nateur du Programme, le Desk du Programme aura
. pour mission de:

a) gérer le compte spécial et le compte de Pro-
gramme;

b) prendre toutes les dispositions nécessaires
pour l'acquisition des biens et services dans
le cadre du Programme conformément aux
procédures de passation des marchés pré-
vues a I"’Annexe 4 du présent Accord, a I'ex-
ception des acquisitions de biens et services

relatifs 4 'exécution des microprojets au ni-
veau des CRP;

¢) assurer la collecte en temps opportun de toutes
les demandes de décaissement;

d) promouvoir le concept des CRP parmi les com-
munautés locales de la zone du Programme
former les communautés et les membres des
groupements locaux, aider les CRP dans l'ac-
complissement des formalités légales de
constitution, préparer les manuels de procé-
dures devant étre adoptés par les CRP (ma-
nuels de procédures comptables et de passa- .
tion des marchés compris), faciliter 'échange
d’expérience et d’information entre les CRP;

e) examiner la conformité des projets de PLLP
des CRP avec les affectations financiéres, les
objectifs et les orientations du Programme,
préparer les conventions-cadre de chaque
CRP, examiner les projets de contrats-
programmes annuels des CRP;

f} entreprendre un contrdle a posteriori régulier
et rigoureux des projets individuels financés
par les CRP afin de vérifier leur conformité
avec les criteres d’éligibilité du Programme,
le respect des procédures de passation des
marchés, de suivre les performances de CRP
et de les conseillers sur des points liés aux
problémes d’exécution de leur PLLP;

g) mener une assistance réguliére en matiére de
formation & la comptabilité, et en matiere de
rapports financiers et comptables au moyen
de contrédles ad hoc des comptes des CRP, et
organiser des missions semestrielles de
controle des comptes des CRP par un cabinet
comptable local;

k) informer le Coordonnateur de 'UCP de tout
manquement ou obstacles aux procédures af-
fectant les opérations des CRP qui pour-
raient résulter d’actes ou de comportements
émanant d'instances extérieures au Pro-
gramme, du Gouvernement central ou de
toute personne physique ou morale ayant
autorité . L'UCP prendra toutes mesures uti-
les pour remédier a la situation (dont le
Fonds devra toujours étre informé) et, si né-

cessaire, en réferera aux instances politiques
ou & la CNA;

i) préparer des rapports d’activités trimestriels
sur les résultats des CRP qui serviront de
base pour négocier le contrat-programme de
I'année suivante;
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' - J) rendre compte annuellement au Coordonnateur
de I'UCP des résultats financiers de ’ensem-
ble du Programme et de chacun des CRP;

k) mener des évaluations annuelles d'impact des
activités des CRP par lintermédiaire d’en-
treprises privées spécialisées, en conformité
avec des méthodes acceptées par le Fonds; et

1) constituer une banque de données sur les mi-
croprojets réalisés par les CRP, réunir les in-
formations venant des évaluations annuelles
et des rapports sur les performances des
CRP et préparer un rapport annuel d’activi-
tés de l'ensemble du Programme, une copie
de ces rapports sera soumise au Fonds.

5. Commissions régionales de partenaires (CRP)

5.1. Etablissement. Les CRP seront constitués sous
la forme d’associations de droit privé. Dans la mesure
ou 'objectif des CRP est de développer la capacité d’or-
ganisation des groupements locaux d’intéréts com-

. muns des populations rurales pauvres et des commu-
nautés pour lutter contre la pauvreté 'Emprunteur
leur accordera le statut d’association reconnue d'utilité
publique.

5.2. Composition. Les UT des CRP seront composées
de deux animateurs et d'un comptable.

5.3. Adhésion. L’adhésion aux CRP est libre et ou-
verte aux:

a) groupements et associaticas de pauvres ruraux
légaic.. cnt constitués;

b) ONG opérant dans la z.» -
CRP;

d’intervention des

¢) représentants des municipalités de la zone d’in-
tervention des CRP; et

d) représentants des services déconcentrés du Mi-
| nistere de l'agriculture, de 'alimentation et
i . de I'environnement, du Ministere de la mer,

des transports et du tourisme, du Ministere
| de la santé, du Ministere de I'éducation et de
‘ VInstitut pour la promotion de la péche arti-
‘ sanale, qui n’auront pas de droit de vote au
sein de 'AG.

L’adhésion n’est pas ouverte aux groupements n’ap-
partenant pas a la catégorie des pauvres ruraux.

5.4. Structures. Les CRP rédigeront leurs statuts et
leur reglement intérieur en conformité avec les disposi-
tions de Particle 6 de la loi No. 28/I11/87. Par ailleurs,
ils devront satisfaire aux exigences requises par le dé-
cret-loi du 11 mars 1998 pour obtenir le statut d’asso-
ciation reconnue d’utilité publique, qui permet aux as-
sociations de recevoir des fonds pour l'exécution de
programmes et de projets dans le cadre du PNIP dans
lequel le PNLP est intégré.

Les CRP comprendront les organes suivants:

|
|
|
a) une AG, composée de tous les membres, qui
élira un Président, un Secrétaire et un Tré-
sorier, qui ne décidera valablement que si la
majorité des membres présents appartien-
} nent a des groupements de base;

b) un CE composé du Président, du Secrétaire et
de 3 4 5 administrateurs élus par 'AG; et

¢) un Conseil fiscal de 1 4 3 membres €élus par
PAG.

C. Gestion et coordination
6. Relations entre UEmprunteur et les CRP

Chaque CRP élaborera ses propres PLLP pour une
durée de trois (3) ans ainsi que des PTBA annuels pour
mettre en ceuvre les PLLP. L’Emprunteur, par l'inter-
médiaire de 'UCP, mettra annuellement a la disposi-
tion de chaque CRP un montant prédéterminé prélevé
sur sa part de financement et sur les fonds du Prét
pour financer: i) le coiit de fonctionnement des CRP; et
ii) la contribution du Programme aux cotlits des micro-
projets exécutés sur la base des PLLP triennaux. Le
PLLP comprendra un montant indicatif des fonds né-
cessaires par type de microprojet mais pas une liste
précise.

6.1. PLLP et Convention-cadre

Les microprojets financés par les CRP devront satis-
faire a la fois i) des criteres d'investissement prédéter-
minés par le Programme; et ii) des criteres stratégi-
ques définis par les CRP. Les CRP devront, en outre,
établir des criteres de priorité pour sélectionner quels
microprojets parmi l'ensemble des demandes seront
compris dans le budget annuel afin de respecter le pla-
fond imposé par le montant des ressources alloué par
le Programme. Le processus de définition de ces crite-
res spécifiques constituera la stratégie de lutte contre
la pauvreté des CRP qui devra procéder d’'une démar-
che participative et étre conforme a la stratégie du
Gouvernement. Une fois approuvés par 'AG des CRP,
les PLLP seront transmis aux CMP concernées pour
avis sur la partie du PLLP de leur ressort territorial,
puis adressés a 'UCP pour approbation. Un avis défa-
vorable donné par une CMP affectera uniquement la
partie du PLLP relevant de sa compétence.

L'UCP examine la conformité des PLLP avec la stra-
tégie politique et les objectifs du PNLP, vérifie en
queis termes lavis de la CMP a été émis et s’assure
que la taille des investissements et le montant des co-
ats récurrents prévus dans les PLLP est conforme au
montant de 'allocation des fonds du Prét. Une conven-
tion-cadre est alors préparée par le Desk du Pro-
gramme et soumise a la validation de la CNA. La
convention-cadre est signée au nom de I'Emprunteur
par son représentant autorisé. Aux termes de cet ac-
cord, 'Emprunteur s’engage a transférer aux CRP les
fonds nécessaires pour couvrir les frais de gestion des
PLLP et sa part du colit des microprojets devant étre
financés aux termes des PLLP. Les CRP, de leur c6té,
s’engagent a respecter les régles du Programme en ma-
tiere de politique et de criteres d’'investissement ainsi
que les procédures de comptabilité des passations de
marchés et de rapports financiers. Un plan annuel de
décaissement des fonds sera négocié dans le cadre de
la convention-cadre. L’Emprunteur inscrira les fonds
nécessaires au financement de la convention-cadre au
PPIP sous le PNLP. Une modification de la conven-
tion-cadre entrainant un changement de plus ou moins
20% du montant originel ou affectant la typologie des
investissements prévus au PLLP nécessitera un amen-
dement soumis a l'approbation de la CNA.
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6.2. PTBA et contrat-programme

Les CRP ont la capacité de financer des microprojets
individuels ne dépassant pas 25 000 USD et 1 500
.- USD maximum par famille avec une contribution de

20% de la part des bénéficiaires. Toute modification de
. ces critéres prédéterminés requerra 'approbation pré-

alable du Fonds. Les fonds du Prét pour mettre en

ceuvre les PLLP seront transférés aux CRP par le
Desk du Programme sur la base d'une requéte an-
nuelle soumise par chacun des CRP et fondée sur les
PTBA préparés par les CRP. La demande précisera le
montant des colits de fonctionnement des CRP et le
montant total de I'allocation des fonds du prét par type
de microprojets que les CRP souhaitent mettre en
ceuvre, le nombre de bénéficiaires escomptés par type
de microprojets et un échéancier indicatif de dépenses.
Les PTBA ne contiendront pas une liste de micropro-
jets mais seulement des prévisions annuelles d’engage-
ment par type de microprojet. Le Desk du Programme
veillera a ce que le budget total soit dans les limites du
plafond de ressources négocié dans le cadre de la
convention-cadre et que I'allocation par type de micro-
projets soit conforme a la stratégie du Programme. La
requéte sera matérialisée par un contrat-programme
préparé par le Desk du Programme, visé par le Coor-
donnateur de 'UCP, approuvé par la CNA et signé au
nom de YEmprunteur par son représentant autorisé et
par le Président du CRP. Aux termes de cet accord, les
. CRP s’engagent a exécuter les PTBA approuvés par
I'AG et 'Emprunteur s’engage a décaisser les fonds se-
Ton un plan mensuel convenu entre les parties. Le
contrat-programme est inscrit au budget annuel de
I'Emprunteur sous la rubrique du PNLP et sous la
sous-rubrique du Programme. I’Emprunteur inscrira
les fonds nécessaires au financement du contrat-
programme au budget annuel sous le PNLP.

Apres avoir été approuvée par I'AG, la liste des mi-
croprojets financés dans le cadre des PTBA et devant
étre exécutés sur le territoire des municipalités inclu-
ses dans la zone des CRP, est communiquée aux CMP
concernées pour information.

6.3. Sous-traitance

Les CRP concluront des contrats avec des ONG loca-
lgs, des communautés, des associations d’agriculteurs,
des microentreprises locales et des groupements d’'inté-
rét communs informels, pour Pexécution des micropro-
jets prévus aux PTBA et financés en vertu des
contrats-programmes, I'assistance technique et les ser-
vices en matiére comptable.

Acordo de Crédito

Acordo assinado a 15 de Novembro de 1999 entre
a Républica de Cabo Verde (“o Mutuario) e o Fundo In-
ternacional de Desenvolvimento Agricola (“o Fundo”).

Considerando: -~

A) Que o Mutuario solicitou ao Fundo um emprés-
timo para o financiamento do Programa, (“o
Programa”) descrito no Anexo 1 deste
Acordo; .

B) Que as componentes Fundo de financiamento
dos PLLP das Comissoes regionais de parcei-
ros (“CRP”) e Gestao do Programa a nivel lo-

cal serdio executadas por CRP e que, a esse
fim, o Mutuéario concorda colocar & disposi-
¢do das componentes uma parte do montante
do crédito segundo as modalidades e condi-
¢des previstas neste Acordo;

C) Que o crédito deve ser administrado pela Insti-
tuicao de cooperacio nomeada pelo Fundo;

Considerando que em resultado do que precede o
Fundo concordou em conceder um empréstimo ao Mu-
tuario em conformidade com as modalidades e condi-
cdes previstas neste Acordo;

Em testemunho do que, as partes contratantes
concordam no seguinte: '

ARTIGO 1

Ambito

Seccao 1.01. Condicdes gerais. As condigdes gerais do
Fundo aplicaveis ao financiamento do desenvolvimento
agricola datadas de 2 de Dezembro de 1998 (abaixo de-
signadas as “Condicdes gerais”) encontram-se em apén-
dice a este Acordo, constituindo as cldusulas parte in-
tegrante deste Acordo sejam elas expressamente ou
nio neste mencionadas. Se as clausulas do Acordo de
Crédito forem incompativeis com as cldusulas das
Condicgdes gerais, as cldusulas deste Acordo prevale-
cem, ndo podendo no entanto nenhuma clausula do
Acordo de Crédito limitar o caracter geral duma clau-
sula das Condigoes gerais.

Secgdo 1.02. Definices. a) Excepto quando o
contexto determinar de outro modo, os termos empre-
gues neste Acordo e definidos nas Condicées gerais e
no Preambulo deste Acordo tém os significado respecti-
vos nestes enunciados. ’

b) Os termos que se seguem utilizados neste
Acordo possuem os seguintes significados:

“Ano fiscal” significa o periodo que comeca a 1 de
Janeiro e finda a 31 de Dezembro;

“AG” significa a Assembleia geral das CRP;

“Agente principal do Programa” significa o Gabi-
nete do Vice Primeiro Ministro do Mutuério;

“Ano do Programa” significa i) o periodo que co-
meca no dia da entrada em vigor e finda a 31
de Dezembro seguinte; e ii) os periodos se-
guintes que comecam a 1 de Janeiro e fin-
dam a 31 de Dezembro ou na data do tér-
mino do Programa;

“CE” significa o Comité executivo das CRP;

“CMP” significa a Comissdao municipal de parcei-
ros;

“CNA” significa a Comissado nacional de arbitra-
gem;

“Conta do Programa” significa a conta de opera-
¢oes do Programa descrita na Seccéo 3.05;

“CRP” significa as Comissbes regionais de parcei-
ros constituidas em conformidade com as
clausulas do artigo 6 da lei No. 28/111/87 que
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reinem as condigoes exigidas pelo decreto-
lei de 11 de Marco para obter o estatuto de
associacdo reconhecida de utilidade piiblica;

“CVE” significa o escudo de Cabo Verde;

“Data de término do Programa” significa o nono
aniversario da data da entrada em vigor , ou
qualquer outra data posterior que o Fundo
pode notificar ao Mutuério;

“Data de encerramento do crédito” significa um
prazo de seis (6) meses posterior a4 data de
término do Programa, ou qualquer outra
data posterior que o Fundo pode notificar ao
Mutuario;

“Desk do Programa” significa a diviséo criada no
seio da UCP apara assistir o Coordenador na
execucdo do Programa,;

“Instituicdo de cooperacdo” significa a entidade
designada como tal na Seccao 1.05;

“Mecanismo flexivel de financiamento — MFF” si-
gnifica o instrumento de crédito utilizado
pelo Fundo para dar mais flexibilidade a
mais longo prazo & concepcdo e a execucio
dos projectos, para maximizar a participacio
dos beneficiarios e refor¢car o desenvolvi-
mento das capacidades locais;

“Moeda de pagamento dos custos do servigo de cré-
dito” significa a moed. especificada na Sec-
¢éo 2 NT:

“PLLP” significa os Progrm“'\e locais de luta
contra a pobreza;

“PNLP” significa o Programa nacional de luta
contra a pobreza;

“PPIP” significa o Programa plurianual de investi-
mentos piblicos;

“PTBA” significa os programas de trabalho e orca-
mento anuais, descritos na Seccdo 3.04, ne-
cessarios a execuc¢do do Programa no decurso
dum determinado ano;

“UCP” significa a unidade de coordenagao do Pro-
grama;

“USD” ou “Délares dos Estados Unidos” significa
a moeda dos Estados Unidos da América;

“UT” significa as unidades técnicas criadas no seio
das CRP.

Seccao 1.03. Referéncias e titulos. Excepto disposicdo
contraria, as referéncias a artigos ou sec¢ées contidas
neste Acordo fazem referéncia exclusivamente a arti-
gos, secgdes ou anexos deste Acordo. Os titulos dos re-
feridos artigos, sec¢des e anexos permitem unicamente
facilitar as referéncias mas nao constituem parte inte-
grante deste Acordo.

Seccao 1.04. Obrigagées do Mutudrio e das partes
contratantes ao Programa. No ambito deste Acordo o
Mutuario é inteiramente responsavel perante o Fundo
pelo respeito em tempo e qualidade de todas as obriga-

¢oes que lhe forem atribuidas, que forem atribuidas ao
Agente principal do Programa e a todas as outras par-
tes contratantes ao Programa. No caso em que as par-
tes contratantes ao Programa possuem personalidade
juridica distinta da do Mutuario, qualquer referéncia
neste Acordo a uma obrigacdo duma parte contratante
ao Programa devera ser considerada como uma obriga-
¢do do Mutuario em assegurar que tal parte contra-
tante ao Programa cumpra as suas obrigacdes. A acei-
tacdo por uma parte contratante ao programa duma
obrigacdo que se viu atribuir nos termos deste Acordo
néo afecta em nada as responsabilidades e obrigacoes
do Mutuario.

Seccao 1.05. Nomeagdo da Institui¢do de cooperagio.
O Fundo entende por bem nomear o Bureau des Servi-
ces de Projet das Nacgoes Unidas (UNOPS) como Insti-
tuigéo de cooperacdo e confiar a este as responsabilida-
des enunciadas no Artigo III das Condigbes gerais para
administracdo do crédito e supervisdao do Programa,
em conformidade com as cldusulas do Acordo de coope-
racdo. O Mutuario aprova por este Acordo a referida
nomeacao.

ARTIGO II
O Crédito

Sec¢d02.01.0 Crédito. O Fundo concorda em conce-
der ao mutuario um empréstimo num montante em
principal equivalente a seis milhdes novecentos e cin-
quenta mil Direitos Especiais de Saque (6 950 000
DTS) destinado ao financiamento do Programa.

Seccdo 2.02. Conta de Crédito e levantamentos. O
Fundo concorda em abrir uma Conta de Crédito a fa-
vor do Mutuério no montante do principal do emprés-
timo. O Mutuéario pode efectuar levantamentos na
conta de crédito, em divisas diversas e para despesas
autorizadas, a partir da data da entrada em vigor até a

- data do término do Crédito, em conformidade com as
- clausulas do Anexo 2 (Afectagdo e levantamentos dos

fundos do Crédito), do Artigo IV (Conta de Crédito e le-
vantamentos) e da Secgdo 6.02 (Moeda dos levanta-
mentos) das Condicoes Gerais.

Seccdo 2.03.Conta Especial. a) Num prazo razoavel,
e o mais tardar até 30 dias apés a entrada em vigor, o
Mutuario devera abrir e manter uma Conta Especial
em USD junto ao banco central do Mutuério, para efei-
tos de financiamento do Programa. A Conta Especial
devera ser garantida contra compensacgbdes, arrestos e
bloqueios nos termos e condi¢des propostos pelo Mu-
tuario e aceites pelo Fundo.

b) Uma vez aberta a Conta Especial, o Fundo efec-
tuara, a pedido da UCP, levantamentos em
nome da UCP na Conta de Crédito num
montante maximo de 700 000 USD
(“Montante autorizado”) e os depositara na,
Conta Especial. Um depédsito inicial num
montante de 500 000 USD sera efectuado
logo apds a abertura da Conta Especial, um
segundo depésito num montante de 200 000
USD sera efectuado apés a aprovacio pelo
Fundo da passagem a segunda fase.

¢) Subsequente a aprovagdo da passagem ao se-
gundo ciclo e 4 vista dos PLLP e do PTBA de
cada um dos CRP, a UCP transferira da
Conta Especial para uma conta auxiliar em
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moeda local num banco comercial aceitavel
pelo Fundo aberta por um representante au-
torizado de cada CRP, os fundos necessarios
a cada uma das quatro (4) CRP.

d) A UCP, devidamente autorizada, gerird em
nome do Mutuario a Conta Especial em
conformidade com as clausulas da Seccao
4.08 das Condicoes Gerais. O Fundo reali-
mentara periodicamente, por solicitacdo, a
Conta Especial, em conformidade com as
clausulas da Seccio 4.08 (Conta Especial)
das Condicdes Gerais, por montantes mini-
mos que serio precisados pelo Fundo ao Mu-
tuario por notificacdo. As contas especiais
auxiliares serdo realimentadas regular-
mente pela UCP sob apresentagdo do ba-
lanco das despesas ou de qualquer outro do-
cumento exigido.

Seccado 2.04.Utilizag¢do dos fundos. O Mutuario e
cada uma das partes contratantes ao Programa utili-
zam os fundos do crédito para o financiamento exclu-
sivo das despesas autorizadas em conformidade com as
clausulas deste Acordo e das Condicées Gerais. Sem li-
mitaces ao caracter geral do que precede, é estabele-
cido e aceite que a politica do Fundo interdita a utili-
zacéo dos fundos de crédito para o pagamento de taxas
tais como, nomeadamente, as relativas a importacoes,
4 aquisicéo ou o fornecimento de bens, de servicos e de
trabalhos gerais de engenharia civil firanciados pelo
crédito.

Seccao 2.05.Comissdo de servico. O Mutuario deve
pagar ao Fundo uma comissdo de servicos a taxa de
trés quartos de um porcento (0,75%) ao ano sobre o
montante do Empréstimo ainda nao amortizado, paga-
vel semestralmente a 1 de Marco e 1 de Setembro, na
moeda de pagamento dos custos do servigo de crédito.

Seccéio 2.06. Reembolso do principal. O Mutuério
deve reembolsar o montante do principal do crédito
ainda ndo reembolsado em 59 prestacbes semestrais
idénticas de 115 834 DTS pagaveis a 1 de Marco e 1 de
Setembro de cada ano, a comecar a 1 de Marco de 2001
e com término a 1 de Marco de 2039, e um depésito de
115 794 DTS pagavel a 1 de Setembro de 2003, na
moeda de pagamento dos custos do servigo de crédito.

Seccdo 2.07. Moeda de pagamento dos custos do ser-
vico de crédito. Para os efeitos deste Acordo, o délar
dos Estados Unidos da América é designado como a
moeda de pagamento dos custos do servigo de crédito.

ARTIGO III
O Programa .

Seccdo 3.01. Execucdo do Programa. O Mutuario de-
clara a sua obrigacdo para com os objectivos do Pro-
grama estabelecidos no Anexo I deste Acordo, e para o
efeito, certificara que o Agente Principal do Programa
e cada uma das outras partes ao Programa executam o
Programa:

a) Com a diligéncia e eficacia devidas;

b) Em conformidade com as priticas administra-
tivas, financeiras, econémicas, ambientais,
de engenharia e de desenvolvimento rural
apropriadas e de boa governacao;

¢) Em conformidade com os planos, as normas de
concepcio, os cadernos de encargos, os pro-
gramas de trabalho e de compra, e os méto-
dos de construcao fixados pelo Mutuario et
pela Instituicio de cooperacéo;

d) Em conformidade com os PTBA aprovados pelo
Fundo e pela Instituicdo de cooperagéo;

¢) Em conformidade com os Manuais de Procedi-
mentos do Programa;

) Em conformidade com este Acordo, e em parti-
cular com o Anexo 3 e 3A e qualquer docu-
mento relativo ao Crédito; e

g) De forma a assegurar a durabilidade no tempo
das suas realizagdes.

Seccéio 3.02. Fases do Programa. O Programa sera
dividido em trés fases ou ciclos distintos, em conformi-
dade com os objectivos do Mecanismo flexivel de finan-
ciamento (MFF). A passagem duma fase a outra e o
acesso aos recursos previstos para cada fase serd
condicionados pela satisfacio dum certo mimero de
condicdes enumeradas nos paragrafos 1.1 e 1.2 do
Anexo 3 deste Acordo, cujo efeito sera dar inicio ao ci-
clo seguinte. No final dos anos 3 e 6 o Mutuario, repre-
sentantes dos beneficiarios, o Fundo e a Institui¢éo de
cooperacio examinardo conjuntamente se as condicdes
prévias a passagem a fase seguintes estdo reunidas e
recomendario ao Fundo uma série de medidas apro-
priadas, podendo estas ser de passar a fase seguinte,
de retardar a passagem ou de anular o remanescente
do Crédito. As conclusdes deste exame poderdo igual-
mente e caso a necessidade se faca sentir, conduzir a
novas modalidades de desembolso ou a outras condi-
cdes prévias A passagem ao ciclo seguinte.

SeccaoO 3. 03. Programa local de luta contra a po-
breza e convencdo-quadro. Para efeitos da Fase II, cada
CRP elabora o seu préprio PLLP de trés (3) anos que
define os critérios de elegibilidade dos pedidos de mi-
croprojectos e constitui a sua estratégia em matéria de
luta contra a pobreza. Nos termos duma convengao-
quadro, o Mutuario obriga-se a transferir para as CRP
os fundos necessarios a cobertura dos custos de gestéo
dos PLLP e da sua parte de custo dos microprojectos
devendo ser financiados no quadro dos PLLP.

Seccdo 3.04. Programa de trabalho e orcamento
anuais e contrato-programa. a) O CE prepara com a
ajuda da sua UT, dos servigos e institutos governamen-
tais, municipais ou desconcentrados, das ONG e dos
profissionais privados, um projecto de PTBA relativo a
cada ano do Programa. O projecto de PTBA engloba,
nomeadamente, o montante estimado dos custos de
funcionamento e de investimento do CRP e os dos mi-
croprojectos que o CRP pretende executar durante o
ano em causa.

b) O projecto de PTBA é discutido e aprovado pela
AG. O PTBA fornece os elementos que de-
vem figurar no requerimento dirigido 2 UCP
por intermédio do Desk do Programa, com
base no qual os contratos-programa anuais
sdo negociados. Apés validacdo pelo CNA, o
projecto do PTBA é submetido ao Fundo e a
Instituicdo de cooperacgio para comentarios e

"aviso de ndo objeccdo, o mais tardar até
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60 dias antes do inicio do ano do Programa
considerado. Os comentérios sdo integrados
na verséo final do PTBA. Se o Fundo e a In-
stituicdo de cooperacio ndo formularem
quaisquer comentarios sobre o projecto de
PTBA decorridos 30 dias da data de recep-
¢éo, o PTBA € considerado como aprovado.

¢) A AG adopta os PTBA sob a forma aprovada
pelo Fundo e pela Instituicdo de cooperacao,
e a UCP fornece cépias ao Fundo e a Institui-
cdo de cooperacgao antes do inicio do ano do
Programa considerado.

d) O CE decide, se necessario, das modificacoes
menores aos PTBA no decorrer do ano do
Programa considerado, justificando ulterior-
mente perante a AG e junto & UCP durante
as inspeccdes periédicas dos membros do
Desk do Programa. Nenhuma aprovacao pré-
via das modificacoes sera necessaria.

e) O PTBA do Programa corresponde a consolida-
ciao dos PTBA das CRP e do Desk do Pro-
grama.

Seccao 3.05. Conta do Programa. O Agente Principal
do Programa abre e mantém no banco central do Mu-
tuario uma conta em CVE para as operacées relativas
ao Programa (a “Conta do Pr~ -ama”). O Coordenador
da UCP e o Desk Officer do Proorama devem ser devi-
damente autorizados a gerir a ( ~nta do Programa.

Seccao 3. 06. L..ponibilidade d fundos do Crédito.
O Mutuario coloca a disposiciio das CRP os fundos do
crédito em conformidade com as ¢'4ust!~= dos PTBA,
para a execuc¢do do Programa.

Secgao 3.07. Disponibilidade de recursos suplementa-
res. a) Para além dos fundos provenientes do crédito, e
quando se revelar necessario, o0 Mutuario coloca a dis-
posicdo do Agente Principal do Programa e de cada
uma das partes contratantes ao Programa, fundos, fa-
cilidades, servicos e outros recursos para executar o

Programa em conformidade com as clausulas deste
Acordo.

b) Sem limitagbes ao caracter geral da alinea a)
acima, o Mutudrio coloca a disposi¢dao do
Agente Principal do Programa, no decurso
do periodo de execucao do Programa, fundos
de contrapartida provenientes de recursos
préprios, num montante global de 6 750 000
USD representando o valor dos direitos, das
taxas e do financiamento préprio.

A esse efeito, o Mutuario efectua num prazo razoavel
e o mais tardar até 30 dias decorridos da data de en-
trada em vigor, um primeiro depésito de fundos de
contrapartida por um montante em CVE equivalente a
70 000 USD na conta de Programa, para cobrir o pri-
meiro trimestre do primeiro ano da primeira fase de
trés (3) anos do Programa. Durante a primeira fase, o
Mutuario assegurarid realimentacdes regulares para
manter o nivel da conta a 70 000 USD, através de de-
pésitos trimestrais, o mais tardar a 31 de Margo, 30 de
Junho, 30 de Setembro e 31 de Dezembro de cada ano.

O montante dos fundos de contrapartida para a se-
gunda e terceira fases estd estimado em 960 000 USD
por ano e representa a contribuigdo do Mutuario para
cobrir os direitos, as taxas e a sua parte de financia-
mento dos PLLP. Um primeiro depésito num montante
em CVE equivalente a 300 000 USD sera efectuado o
mais tardar 30 dias decorridos da notificacdo de.nZo-
objecc¢do sobre o PTBA pelo Fundo e pela Instituicdo de
cooperacdo. O Mutuario assegurara realimentacgoes re-
gulares para cobrir as necessidades do Programa, atra-
vés de depésitos trimestrais, o mais tardar a 31 de
Marco, 30 de Junho, 30 de Setembro e 31 de Dezembro
de cada ano.

Seccao 3.08.Transferéncia dos recursos do Programa.
O Mutuario transfere os fundos disponiveis e os outros
recursos para os CRP em conformidade com as clausu-
las dos PTBA e das convengdes-quadro para a execucio
das componentes do Fundo de financiamento dos PLLP
e Gestao do Programa a nivel local, exclusivamente.

Seccao 3.09. Outorgagdo de contratos. A aquisi¢ao de
bens, obras e servigos necessarios ao Programa e finan-
ciados com a ajuda dos recursos do Crédito sera efec-
tuada pelo Agente Principal do Programa, através da
UCP, e qualquer outra parte contratante ao Programa
em conformidade com as clausulas do Anexo 4.

Seccao 3.10. Data de término do Programa. A execu-
¢io do Programa deve ser terminada pelas partes
contratantes ao Programa na data de término do Pro-
grama ou antes desta.

ARTIGO IV

Relatoérios de execucio e informacoes

Seccdo 4.01. Seguimento. O Agente Principal do Pro-
grama estabelecera, num prazo razoavel e o mais tar-
dar decorridos 30 dias da entrada em vigor, e mantera
um sistema apropriado de gestéo capaz de acompanhar
o Programa quotidianamente em conformidade com as
clausulas do paragrafo 2 do Anexo 3A e da Seccao 8.01
(Seguimento da execuc¢do do projecto) das Condigoes
Gerais.

Seccdo 4.02. Relatorios de actividades. O Agente Prin-
cipal do Programa submete ao Fundo e a Instituicdo de
cooperacao relatorios de actividades sobre a execugdo do
Programa, previstos na Sec¢dao 8.02 (Relatérios de acti-
vidades) das Condi¢oes Gerais, nos trés (3) meses subse-
quentes ao término de cada ano do Programa.

Seccao 4.03. Avaliagées entre as fases. O Agente Prin-
cipal do Programa, um/varios representante(s) dos bene-
ficiarios , o Fundo e a Instituicao de cooperacgao proce-
dem conjuntamente a uma avaliagao da execuc¢ido do
Programa o mais tardar no final do terceiro e sexto anos
do Programa (“Avaliagdo entre as fases”). O Mutudrio
prepara os termos de referéncia da avaliacio entre as
fases que serdo submetidos a aprovagio do Fundo e das
outras partes participantes. A avaliacédo entre as fases
apreciara, nomeadamente, se as condi¢es prévias a
passagem a fase seguinte estdo reunidas. Com base nas
conclusoes da avaliagao entre as fases, o Fundo decidira
de passar a fase seguinte , de atrasar essa passagem ou
de anular o remanescente do Crédito. As conclusodes da
avaliacdo poderao igualmente, e se tal for necessario,
conduzir a desembolsos ou a outras condic¢oes prévias a
passagem ao ciclo seguinte.
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Seccao 4.04. Relatério de término. O Agente Princi-
pal do Programa submete ao Fundo e a Instituicdo de
cooperacéo, num prazo razoavel e o mais tardar decor-
ridos seis (6) meses da data de término, o relatério de
término do Programa previsto na Seccao 8.04 (Relaté-
rio de término) das Condicoes Gerais.

Seccao 4.05. Avaliacées. O Mutuario e cada uma das
partes ao Programa facilitarao todas as avaliacdes do
Programa que o Fundo podera efectuar no decurso do
periodo de execucéio do Programa e dos dez (10) anos
posteriores, como previsto na Sec¢ao 10.05 (Avaliagoes
do projecto) das Condigoes Gerais.

ARTIGO V

Relatérios financeiros e informacoes

Seccdo 5.01. Balangos financeiros. As CRP preparam
trimestralmente durante o ano fiscal os balangos finan-
ceiros das operacdes, dos recursos e das despesas rela-
tivas ao Programa previstos na Sec¢ao 9.02 (Balancgos
financeiros) das Condicdes Gerais, incluindo os relaté-
rios de reconciliacéio bancaria mensais. A UCP pelo in-
termédio do Desk do Programa, consolida os relatérios
das CRP e produz relatérios trimestrais sobre o
conjunto da situacéo financeira do Programa bem como
um relatério anual. A UCP apresenta estes relatérios
ao Fundo e a Instituicao de cooperagao nos dois (2) me-
ses subsequentes ao término do periodo em questao.

Seccdo 5.02. Relatdrios de auditoria. Nos 90 dias que
seguem a entrada em vigor, o Mutuério nomeia, com o
acordo prévio do Fundo, auditores independentes selec-
cionados pelo Mutuario em conformidade com os proce-
dimentos e critérios da Instituicao de cooperacao, para
proceder & auditoria das contas relativas ao Programa
para o primeiro ano fiscal. Subsequentemente num
prazo razoavel e o mais tardar decorridos 90 dias do in-
icio do ano fiscal seguinte, o Mutuéario, com o acordo
prévio do Fundo, renovara o contrato ou nomeara no-
vos auditores. O Mutuario fara proceder, a cada ano
fiscal, a auditoria das contas relativas ao Programa in-
cluindo as das CRP, por auditores independentes se-
gundo as normas contabilisticas normalmente aceites e
apresentara uma cépia certificada do relatério de audi-
toria previsto na Sec¢do 9.03 (Auditoria das contas)
das Condicoes Gerais do Fundo e da Instituicéo de coo-
peracio nos seis (6) meses que seguem o término do
ano fiscal. O relatério de auditoria deve conter um pa-
recer separado sobre as relagdes certificadas das despe-
sas e as contas de despesas a nivel da UCP e das CRP.
Por outro lado, uma misséo de controle das contas e de
formacdo em matéria contabilistica das CRP sera exe-
cutada a cada seis (6) meses por um gabinete de conta-
bilidade local.

ARTIGO VI

Meios de recurso do Fundo

Seccao 6.01. Suspensdo por iniciativa do Fundo. O
Fundo pode suspender, no todo ou em parte, o direito
do Mutuario de solicitar levantamentos da Conta de
Crédito, em conformidade com as clausulas da Seccéo
12.01 da Condi¢des Gerais quando se verificar um dos
factos previstos na referida Seccéo.

Seccao 6.02. Anulagéo por iniciativa do Fundo. O
Fundo pode por termo ao direito do Mutuario de solici-

tar levantamentos da Conta de Crédito, em conformi-
dade com as clausulas da Secgio 12.02 das Condigoes
Gerais, quando se verificar um dos factos previstos na
referida Seccéo ou o facto seguinte.

A avaliacéo entre as fases recomenda que seja posto
término ao Programa.

Seccao 6.03. Exigibilidade antecipada por iniciativa
do Fundo. O Fundo pode declarar imediatamente exi-
givel e reembolsavel o montante do principal do crédito
ainda nao reembolsado, bem como as comissdes, em
conformidade com as clausulas da Seccao 12.05 das
Condicdes Gerais, quando se verificar um dos factos
previstos na referida Seccéo.

Seccao 6.04. Auditorias por iniciativa do Fundo. Se o
Mutuério ndo fornecer em tempo ttil os relatérios de
auditoria exigidos pelas clausulas da Seccéo 5.02, e se
o Fundo, apés consulta do Mutuario, estimar que néo o
poder4 fazer num prazo razoavel, o Fundo, ou a Insti-

tuicao de cooperagido em nome do Fundo, pode recrutab

os auditores independentes de sua livre escolha par,
proceder a auditoria das contas do Programa. A esse
efeito, 0 Mutuario ou as partes ao Programa colocam
imediatamente a disposicdo dos auditores , a seu pe-
dido, todos os documentos financeiros e outros, acor-
dando aos auditores os direitos e privilégios dos agen-
tes do Fundo em virtude da Seccio 10.03 (Visitas,
inspeccoes e informagdes) das Condicdes Gerais e, para
além disso, cooperam plenamente para a realizac¢do da
referida auditoria. O Fundo coloca o relatério de audi-
toria a disposicao do Mutuario logo apés o seu término.
O Fundo levanta da Conta de Crédito, em nome do Mu-
tuério, o montante dos custos da auditoria, o Mutuario
autoriza o Fundo a efectuar esses levantamentos.

Seccao 6.05. Outros meios de recurso do Fundo. Os
meios de recurso do Fundo previstos neste artigo néo
limitam nem restringem em nada os outros direitos ou
recursos do Fundo em virtude das Condigdes Gerais ou
de outros documentos.

ARTIGO VII

Entrada em vigor

Seccao 7.01.Condicées prévias & entrada em vigor.
Em conformidade com as clausulas do Artigo XIII (En-
trada em vigor e rescisdo) das Condicoes Gerais, este
Acordo entra em vigor uma vez satisfeitas as condicdes
prévias seguintes:

a) Elaboraciio do manual de procedimentos para
a primeira fase relativos a: i)procedimentos
de operagoes do Desk do Programa; e
ii)procedimentos contabilisticos, de adjudica-
cdo de contratos, em matéria de relatérios fi-
nanceiros e de relatérios de actividades do
Desk do Programa; e

b) Um parecer juridico favoravel emitido por um
procurador geral ou outra autoridade judi-
cial aprovado pelo Fundo, relativo aos ele-
mentos citados na Seccdo 7.02 e aceitavel
tanto na forma como no fundo, a ser endere-
cado ao Fundo pelo Mutuério.
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Seccao 7.02. Parecer juridico. O parecer juridico exi-
gido na seccdo 7.01 deve dizer respeito ao elemento se-
guinte:

o presente Acordo liga juridicamente o Mutuario em
todos os seus termos nio obstante todas as leis contra-
rias em vigor no territério, o Mutuario acorda ao pre-
sente Acordo reconhecimento e crédito.

Seccdo 7.03. Data limite de entrada em vigor. Se a
entrada em vigor deste Acordo nao for pronunciada nos
90 dias que seguem a data prevista ou uma data poste-
rior fixada pelo Fundo, o Fundo podera rescindir este
Acordo e qualquer documento relativo ao Crédito se-
gundo os termos da Seccao 13.03 (Rescisdo antes da
entrada em vigor) das Condic¢bes Gerais.

ARTIGO VIII

Diversos

Seccao 8.01.Representantes. O Vice Primeiro Minis-
tro do Mutuario é designado representante do Mutua-
rio para os efeitos da Seccdao 15.03 (Autoridade habili-
tada a agir) das Condi¢oes Gerais.

Seccao 8.02. Comunicagdes. Salvo disposi¢oes contra-
rias dos documentos relativos ao Crédito ou exigéncias
préprias ao Fundo, o Mutuario endereca todas as co-
municacoes relativas a este Acordo ao Fundo e a Insti-
tuicao de cooperacao, excepto os pedidos de levanta-
mentos (Seccao 4.04 (Pedidos de levantamentos ou de
engajamento especial) das Condigoes Gerais) e as co-
municacoes relativas a adjudicacio (Anexo 4 deste
Acordo) que o Mutuario eiderecara unicamente a In-
stitui¢do de cou,. .. acao.

Seccao 8.03.Enderegos. Todas ~< ~otificagoes, reque-
rimentos ou outras comunicagdes c. " "las em vir-
tude do presente Acordo serdo enviados aos enderecos
seguintes:

Em relacdo ao Mutuaério:
Gabinete do Vice Primeiro Ministro
C.P. 30
Praia Santiago
Cabo Verde
Numero de fax: (238) 613897
Coépia a:
Ministério das Financas
C.P. 102
Praia Santiago
Cabo Verde
Numero de fax: (238) 614640
Em relacéo ao Fundo:
Fonds International de Développement Agricole
Via del Serafico, 107
00142 Rome

Italie

Endereco telegrafico: IFAD ROME

Nuimero de telex: 620330 IFAD 1
Numero de fax: (39) 06504 3463
Em relacgéo a Institui¢édo de cooperacio:

United Nations Office for

Project Services (UNOPS)

220 East 42nd Street (24th Floor)

New York, N.Y.

U.sze

Endereco telegrafico: UNOPSNEWYORK

662293 OPS UNDP
645495 OPS UNDP
824608 OPS UNDP

Numeros de telex:

(212) 9066501
(212) 9066502
(212) 9066904

Nimeros de fax:

Seccdo 8.04. Lingua das comunicagdes. Todas as
notificacdes, os requerimentos, todos os relatérios, os
documentos e qualquer outra informacgado relativa a
este Acordo, ao Crédito e ao Programa, incluindo os re-
latérios previstos nos Artigos IV e V sio redigidos em
francés.

Em testemunho do que, as partes a este actuando
através dos seus representantes para tal devidamente
autorizados, formalizaram este Acordo com as assina-
turas apensas em Roma, Itdlia, na data registada
acima na primeira pagina.

Republica de Cabo Verde,
zado, Ilegivel

(Representante autori-

Fando Internacional para o Desenvolvimento Agri-
cola, (Presidente), Ilegivel

ANEXO 1

Descricao do Programa

1. Zona do Programa. O Programa sera executado
numa zona que inclui as ilhas de Santo Antao, Sao Ni-
colau, Fogo e Brava e o territério de dois municipios da
ilha de Santiago, Tarrafal e Sdo Miguel (“a zona do
Programa”).

2. Grupo alvo. Os beneficiarios potenciais do Pro-
grama sao todas as familias rurais pobres que vivem
na zona do Programa, ou seja aproximadamente 20
000 familias.

~

3. Meta. A meta do Programa €é lutar contra a po-
breza no meio rural através do reforco das capacidades
empresariais dos grupos locais e das comunidades ru-
rais pobres, dos seus dirigentes e parceiros na socie-
dade civil e na administragéo local. Os objectivos do
Programa inscrevem-se no quadro do PNLP.
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4. Objectivos. Os objectivos do Programa sao:

a) Melhorar as condi¢des de vida dos pobres do
meio rural:

b) Constituir associagdes de direito privado
(CRP), compostas pelas comunidades locais e
pelos seus parceiros de desenvolvimento, ca-
pazes de conceber e de implementar progra-
mas locais baseados nas suas préprias prio-
ridades, a fim de lutar contra a pobreza;

¢) Estabelecer um mecanismo flexivel para trans-
ferir os recursos financeiros as CRP, compa-
tivel com as praticas financeiras normal-
mente aceites pelo Mutuario;

d) Garantir as CRP uma autonomia de decisao e
de execucdo para o estabelecimento do
controle da utilizacdo de recursos exclusiva-
mente a posteriori; e

e} Desenvolver uma colaboracio efectiva entre as
CRP e a administracao publica (municipios e
servicos desconcentrados do governo central).

5. Componentes. O Programa possui as seguintes
componentes:

Componente “Fundo de financiamento dos PLLP das
CRP”. No quadro desta componente o Programa
apoiara iniciativas das comunidades locais e dos dife-
rentes parceiros das CRP que solicitarao fundos para a
implementacédo de microprojectos comunitarios a voca-
¢do social ou econémica,conformes aos critérios de ele-
gibilidade estabelecidos pelo Programa. Esta previsto
que aproximadamente 650 microprojectos serdo execu-
tados no decurso das segunda e terceira fases do Pro-
grama, ou seja, aproximadamente 110 microprojectos
por ano. A duracdo de execu¢do dum microprojecto
sera de aproximadamente seis (6) meses. Por outro
lado, um certo nimero de actividades relacionadas com
a formulacéao, a concepc¢éo, a construcéio, a supervisao e
o seguimento da execucdo dos microprojectos serao fi-
nanciadas no quadro desta componente.

Componente “Actividades de demonstragio”. No qua-
dro desta componente 22 actividades de demonstracao
serdo realizadas no decurso da primeira fase nas zonas
onde serdo implantadas as CRP. O objectivo destas ac-
tividades de demonstragio é de explicar a metodologia
do Programa em matéria de animagéo rural cuja meta
é conseguir mobilizar os interesses e as iniciativas das
comunidades rurais, promover o didlogo entre as comu-
nidades, e enfim, mobilizar os grupos de pobres do
meio rural para formar associagbes que apoiario as in-
iciativas futuras.

Componente “Animacdo e formagdo”. No quadro
desta componente serfio realizadas as seguintes activi-
dades:

a) Actividades de animacao devendo ser executa-
das no decurso da primeira fase por um es-
pecialista em animacao sediado na Praia no
Desk do Programa e por quatro (4) animado-
res sediados nas quatro (4) CRP, pessoal su-
plementar sera posteriormente afecto as
CRP, quando estas estiverem legalmente es-
tabelecidas.

b) Atelier de inicio do Programa.

¢) Formacio no estrangeiro do pessoal da UCP e
do Desk do Programa.

d) Formacado em Cabo Verde dos membros das
CRP.

e¢) Formacdo no estrangeiro de certos membros
seleccionados das CRP.

f) Animacio e formacdo da unidade central de
apoio 4s CRP durante as fases II e III do
Programa, incluindo a organizacdo de ate-
liers anuais das CRP e a troca continua de
informacao e de experiéncias entre as CRP.

g) Assisténcia técnica em ligagado com a formacéo
sobre métodos de animacio, preparacio de
manuais de procedimentos e outras activida-
des de apoio a gestédo do Programa a nivel do
Desk do Programa e das CRP. '

Componente “Gestao do Programa”. No quadro desta
componente o Programa instalara o Desk do Programa
no seio da UCP e as UT das quatro CRP, e os dotara do
material de funcionamento necesséario.

O pessoal do Desk do Programa sera composto por:

i) um Desk Officer, sob a supervisao do Coordena-
dor da UCP, responsavel pelas operacoes do
Desk do Programa, incluindo a gestdo da
Conta Especial e da Conta do Programa,
pelo controle e seguimento das actividades
dos CRP, pela preparacio do recrutamento e
dos termos de referéncia dos consultores en-
carregados da avaliacdo anual dos CRP e do
exame dos seus relatorios;

i) um especialista em animacgédo responsével por
todas as actividades relacionadas com a agi-
macdo, a formacdo, a divulgacido das infor-
macdes entre os CRP, a organizacgao dos ate-
liers, etc.; e

iii) um quadro responsavel pela administra-
cao e financas bem como pela assisténcia
continua, pelo seguimento e pela superviséo
dos procedimentos contabilisticos, pela adju-
dicacdo de contratos e pelos contratos. Para
além disso, o pessoal quadro do Desk do Pro-
grama sera apoiado pelo pessoal de apoio
que inclui um contabilista; um empregado
responsavel pela gestdao do banco de dados
constituido a partir dos relatérios sobre os
resultados da implementagao dos micropro-
jectos e de outros dados importantes em ma-
téria de seguimento-avaliacdo; uma secreta-
ria e um condutor.

As UT serao compostas por:

1) dois animadores e

i) um cqntabilista.
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ANEXO 2

Afectacéo e levantamentos dos fundos do Crédito

1. Afectagdo dos fundos do Crédito. a) O montante
afecto a cada uma das fases é o seguinte:

Fase I 1930 000 DTS
Fase I1 2 500 000 DTS
Fase III 2520 000 DTS
Total 6 950 000 DTS

O quadro a seguir estabelece as Categorias de despe-
sas autorizadas financiadas com os recursos do Cré-
dito, a afectacdo dos montantes do Crédito para cada
Categoria e a percentagem das despesas com os itens a
financiar em cada uma Categoria: )

Montante % das
do Crédito despesas
Categoria Dotado autorizadas
(Equivalente
DTS)

Despesas para a Fase I do Programa

I. Trabalhos a alta intensi-

dade 100 000 30%
II. Equipamento/Material
a) Nivel local 160 000 75%
b) Nivel central 40 000 5%
III. Materiais 100 000 100% sem
taxas ou
80% todas
as taxas
incluidas
IV. Formagao/Animacao/
Estudos 580 000 100%
V. Assisténcia técnica 390 000 100%
VI. Pessoal adicional
a) Nivel local 90 000 100%
b) Nivel central 120 000 100%
VII. Outras de funcionamento
a) Nivel local 50 000 75%
b) Nivel central 110 000 75%
VIII. Sem dotacao 190 000
Subtotal — Fase I 1930 000

Despesas para a Fase iI do Programa
2 500 000
2 500 000

IX. Despesas para a Fase II
Subtotal - Fase II

Despesas para a Fase III do Programa

X. Despesas para a Fase III 2 520 000
Subtotal — Fase II12 2 520 000
TOTAL 6 950 000

2. Montante minimo de levantamento. Os levanta-
mentos da Conta de Crédito ndo podem ser efectuados
num montante inferior a 20 000 USD ou equivalente,
ou num montante a ser fixado, a qualquer momento,
pelo Fundo.

3. Relacdo das despesas. Os levantamentos da Conta
de Crédito relativos a despesas de funcionamento, de
formacéo local, de pessoal adicional e dos microprojec-
tos podem ser efectuados com base em relacoes de des-
pesas certificadas. Os documentos justificativos dessas
despesas ndo devem ser remetidos ao Fundo mas
conservados pelo Mutuario e apresentados aos repre-
sentantes do Fundo e da Institui¢io de cooperacdo du-
rante as inspeccoes, em conformidade com as clausulas
das Secgdes 4.07 (Balancos das despesas) e 10.03 (Visi-
tas, inspeccoes e informacoes) das Condices Gerais.

4. Condi¢bes prévias aos desembolsos. Nenhum le-
vantamento sera efectuado para despesas relativas as
Categorias do quadro constante do paragrafo 1 deste
Anexo, antes que :

uma Conta do Programa tenha sido aberta, que os
fundos correspondentes & contrapartida do Mutuario
tenham sido depositados e que as pessoas cujas assina-
turas serdo abonadas tenham sido nomeadas.

5. Condigdes prévias aos desembolsos. Nenhum le-
vantamento sera efectuado para despesas relativas a
Categoria IX do quadro constante do paragrafo 1 deste
Anexo, antes que:

as condicdes prévias a passagem da fase I a fase II,
como descritas no paragrafo 1.1 do Anexo 3 estejam sa-
tisfeitas.

6. Condigoes prévias aos desembolsos. Nenhum le-
vantamento sera efectuado para despesas relativas a
Categoria X do quadro constante do paragrafo 1 deste
Anexo, antes que:

as condicdes prévias a passagem da fase II a fase III,
como descritas no paragrafo 1.2 do Anexo 3 estejam sa-
tisfeitas.

ANEXO 3

Execucido do Programa
A Fases do Programa

1. O Programa sera dividido em trés fases, ou ciclos
distintos, em conformidade com os objectivos do MFF.
A passagem duma fase a outra sera condicionada pela
satisfacdo dum certo nimero de condicdes enumeradas
nos paragrafos 1.1 e 1.2 deste Anexo, e cujo efeito sera
de dar inicio ao ciclo seguinte. No final da Fase I, o
Mutuario, os representantes dos beneficiarios, o Fundo
e a Instituicdo de cooperacdo avaliardo as realizacées
do Programa, nomeadamente os mecanismos e as mo-
dalidades propostas, e a coeréncia com o PNLP, e farao
as recomendagdes para a passagem a Fase II ou o en-
cerramento aé Programa. A deciséo final de passagem
da Fase I a Fase II é da comipeténcia do Fundo. As trés
fases serdo as seguintes:

a) Uma primeira fase de trés (3) anos durante a
qual todos os mecanismos de execucdo do
Programa serdo estabelecidos, as CRP cons-
tituidas, o primeiro programa trianual, ou
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PLLP das CRP preparado, a convencéo-
quadro e o primeiro contrato-programa serao
negociados.

b) Uma segunda fase durante a qual os primeiros
PLLP das CRP serdo executados. O meca-
nismo financeiro de transferéncia de fundos
sera testado bem como o exercicio pelo Desk
do Programa de controle a posteriori das ac-
tividades das CRP e das suas despesas. No
término da fase II do Programa, uma se-
gunda missdo conjunta sera efectuada para
avaliar o desempenho e recomendar a passa-
gem a fase IIIL

¢) Uma terceira fase durante a qual sera execu-
tada a segunda série de programas trianuais
das CRP e onde as actividades de apoio,
controle, seguimento e avaliagdo serdo pros-
seguidas. No final da terceira fase, uma ava-
liacdo geral do Programa sera efectuada
conjuntamente pelo Mutuario, por represen-
tantes dos beneficiarios, pelo Fundo e pela
Instituicao de cooperacao.

1.1‘ Fase 1 a Fase 1l

As condicdes prévias (ou iniciadoras) avaliadas no fi-
nal da primeira fase do Programa serao as seguintes:

a) Condigoes relativas a gestéo do Programa:

i) A CNA, composta pelos representantes
dos beneficiarios, pela Associacdo dos
Municipios, pelas Associacdes das ONG e
pela Administracdo central, é consti-
tuida;

ii) O Desk do Programa é dotado do
conjunto do seu pessoal e os seus procedi-
mentos operacionais estdo estabelecidos

em conformidade com as clausulas deste
Acordo;

iii) Os pedidos de desembolso dos fundos do

Crédito sao dirigidos atempadamente ao
Fundo;

iv) O Mutuario depositou na Conta do Pro-
grama os fundos representando a sua
contrapartida nos prazos estabelecidos;

v) O principio do controle a posteriori da
utilizacéo dos fundos esta em aplicacéo;

vi) Os manuais de procedimentos da se-
gunda fase relativos aos procedimentos
das operacoes do Desk do Programa; aos
procedimentos aplicaveis no quadro do
Programa; aos instrumentos financeiros
préprios a transferéncia de fundos do
Crédito do Mutuario; as CRP (convencao-
quadro e contrato-programa); e aos pro-
cedimentos contabilisticos, a adjudicacao
de contratos, em matéria de relatérios fi-
nanceiros e de relatérios de actividades
do desk do Programa e dos CRP foram
redigidos.

b) Condicoes relativas a execucao das actividades
no terreno do Programa:

i) 75% ao menos das actividades de demon-
stracdo foram executadas; e

ii) O programa de formacao foi implemen-
tado;

1.2 Fase II a Fase II1

As condicdes prévias (ou iniciadoras) avaliadas no fi-
nal da segunda fase do Programa ser&o as seguintes:

a) As quatro (4) CRP funcionam normalmente, os
PLLP foram redigidos, as convengdes-quadro
e os respectivos contratos-programa foram
assinados;

b) As negociacoes dos contratos-programa prosse-
guem normalmente, sem ingeréncias suscep-
tiveis de desrespeitar as regras estabelecidas
pelo Programa por parte de instancias exte-
riores ao Programa;

¢) O controle financeiro das CRP foi implemen-
tado com sucesso, os relatérios trimestrais
séo produzidos atempadamente bem como os
balancos de reconciliagdo bancaria, as audi-
torias anuais, os controles das contas e a for-
macdo em matéria contabilistica das CRP
séo efectuadas semestralmente;

d) As CRP concluiram contratos satisfatérios com
fornecedores de servigos locais para o segui-
mento da execucio dos microprojectos, os re-
latérios de seguimento foram produzidos e os
objectivos previstos para os PTBA foram glo-
balmente alcanc¢ados;

e) O CE submeteu relatérios anuais satisfatérios
a AG e ao Desk do Programa; e

f) Os relatérios anuais de avaliacao das CRP pela
UCP s#o produzidos regularmente, as comu-
nidades, membros ou ndo das CRP, partici-
pam plenamente na elaboracéo dos progra-
mas trianuais e dos PTBA; a coeréncia com o
grupo alvo na composicao dos grupos de inte-
resses comuns membros das CRP, o papel do
representante destes no seio das CRP; a par-
ticipacdo das ONG e a qualidade da parceria
foram avaliadas; a percep¢do dos beneficia-
rios directos em relacio ao desempenho das
CRP foi devidamente anotada.

B. Organizacao

1. O Agente Principal do Programa

2.1 Designacdo. Na medida em que o Programa cons-
titui parte integrante do Programa nacional de luta
contra a pobreza (PNLP), sera gerido a nivel central
pela UCP ja estabelecida no seio do Gabinete do Vice
primeiro Ministro. O Gabinete do Vice Primeiro Minis-
tro do Mutuario na qualidade de Agente principal do
Programa, assumird a inteira responsabilidade pela
execucdo do Programa. O Programa sera submetido a
CNA que inclui representantes dos beneficiarios, repre-
sentantes das Associacdes de ONG e da Associacdo dos
Municipios de Cabo Verde, bem como representantes do
Governo central. A gestdo do Programa prevé agéncias
de execucdo a dois niveis, a UCP através do Desk do
Programa a nivel central, e as CRP a nivel local.
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2. Coordenador da UCP

3.1 Nomeag¢do. Um coordenador da UCP foi ja no-
meado pelo Mutuario para coordenar o conjunto das
actividades do Programa.

3.2 Duragdo das fungdes. O Coordenador da UCP é
nomeado por um periodo de dois anos. A sua reconducéo
néo podera intervir sem aprovacéo prévia do Fundo. O
contrato de trabalho do Coordenador da UCP nio pode
ser rescindido pelo Mutuario sem consulta do Fundo.

3.3 Responsabilidades. O Coordenador da UCP sera
encarregado de assegurar duma forma global, a boa co-
ordenacao do Programa em relagdo ao PNLP. No qua-
dro do Programa sera mais precisamente encarregado
de supervisionar o Desk do Programa e tera por mis-
sd0, nomeadamente:

a) Aprovar todas as aquisi¢oes de bens e servicos
realizadas pelo Desk do Programa;

b) Transmitir os pedidos de desembolso ao Minis-
tério das Financas e assegurar, em tempo
util, a realimentacgio da Conta Especial e da
Conta do Programa do Mutuario;

¢) Enderecar a CNA as convencées-quadro para
aprovacao e assegurar que estas sao inclui-
das no PIPP do Mutuério;

d) Aprovar os contra'. -programa anuais dos
CRP e organizar a assinatura destes por um
representante autoriza'o do Mutuério; e

e) Suspenaer qualquer dese 1holso de fundo do
Programa em beneficin ¢dos CRP em caso de
desrespeito dos critéri 'n ‘mwagtimentos,
dos procedimentos operato: i0s du Programa,
ou em caso de desvio de fundos constatado
ou de qualquer irregularidade. Os desembol-
sos nédo poder&o ser repostos que apés a to-
mada das medidas correctivas necessarias
pelas CRP satisfatérias para a UCP e o
Fundo. Qualquer conflito sobre este assunto
serd remetido & CNA para arbitragem.

4 Desk do Programa no seio da UCP

4.1 Implanta¢de. Um Desk do Programa é criado no
seio da UCP para apoiar o Coordenador na administra-
¢éo dos fundos e para a execucdo directa das outras ac-
tividades previstas pelo Programa a nivel central.

4.2 Composi¢do. O Desk do Programa é uma divisao
de apoio dotado de pessoal recrutado exclusivamente
para apoiar o Coordenador da UCP na execucédo do
Programa. O recrutamento sera efectuado segundo os
procedimentos aceitaveis pelo Fundo e sera aberto in-
distintamente a pessoas do sector privado ou do sector
publico.

4.3 Responsabilidades. Sob a supervisido do Coorde-
nador do Programa, o Desk do Programa tera por mis-
sao:

a) Gerir a Conta Especial e a Conta do Programa;

b) Tomar todas as disposi¢gdes necessarias & aqui-
sicdo de bens e servigos no quadro do Pro-
grama em conformidade com os procedimen-

tos de adjudicacao de contratos previstos no
Anexo 4, excepto para a aquisi¢io de bens e
servicos relativos a execugdo de microprojec-
tos a nivel das CRP;

c) Assegurar a recolha em tempo iitil de todos os
pedidos de desembolso;

d) Promover o conceito das CRP entre as comuni-
dades locais da zona do Programa, formar as
comunidades e os membros dos grupos lo-
cais, ajudar os CRP na realizacido das forma-
lidades legais de constituicio, preparar os
manuais de procedimentos que devem ser
adoptados pelas CRP (manuais de procedi-
mentos contabilisticos e de aquisicdo de bens
e servicos incluidos), facilitar a troca de ex-
periéncias e de informagées entre os CRP;

e) Examinar a conformidade dos projectos de
PLLP das CRP com as afectacdes financei-
ras, os objectivos e as orientagdes do Pro-
grama, preparar as convengdes-quadro de
cada CRP, examinar os projectos de contra-
tos-programa anuais das CRP;

f) Executar um controle regular e rigoroso a pos-
teriori dos projectos individuais financiados
pelos CRP a fim de verificar a conformidade
destes com os critérios de elegibilidade do
Programa, o respeito dos procedimentos de
adjudicacdo de contratos, de acompanhar o
desempenho das CRP e de aconselhar estas
sobre questdes relativas aos problemas de
execucao dos PLLP;

&) Realizar uma assisténcia regular em matéria
de formacio em contabilidade e em matéria
de relatérios financeiros e contabilisticos, em
matéria de meios de controle ad hoc das
contas das CRP, organizar missdes semes-
triais de controle das contas das CRP por um
gabinete contabilistico local;

k) Informar o Coordenador da UCP sobre toda a
falha ou obstaculo aos procedimentos que
afectem as operagdes das CRP, resultados de
actos ou comportamentos emanando de in-
stancias exteriores ao Programa, do Governo
central ou de qualquer pessoa fisica ou mo-
ral que tenha autoridade. A UCP tomara as
medidas tteis para remediar a essa situacao
(devendo o Fundo ser sempre informado), e,
se necessario, levara a situacdo ao conheci-
mento das instancias politicas ou da CNA;

1) Preparar relatérios de actividades trimestrais
sobre os resultados das CRP que servirao de
base para negociar o contrato-programa do.
ano seguinte;

J) Prestar contas anualmente ao Coordenador da
UCP sobre os reusltados financeiros do
conjunto do Programa e de cada uma das CRP;

k) Conduzir avaliagées de impacto anuais sobre as
actividades das CRP pelo intermédio de em-
presas privadas especializadas, em conformi-
dade com os métodos aceitaveis pelo Fundo; e
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1) Constituir um banco de dados sobre os micro-
projectos realizados pelas CRP, reunir as in-
formacdes provenientes das avaliagdes
anuais e relatérios sobre o desempenho das
CRP e preparar um relatério anual de activi-
dades do conjunto do Programa, uma cépia
desses relatérios sera submetida ao Fundo.

5. Comissées regionais de parceiros (CRP)

5.1. Implantacdo. As CRP serao constituidas sob a
forma de associacdes de direito privado. Na medida em
que o objectivo das CRP é de desenvolver a capacidade
de organizacdo dos grupos locais de interesses comuns
das populagoes rurais pobres e das comunidades para
lutar contra a pobreza, o Mutuario acordara a estes o
estatuto de associacdo reconhecida de utilidade pu-

blica.

5.2. Composicao. As UT serao compostas de dois ani-
madores e dum contabilista.

5.3. Adesdo.‘A adesao as CRP é livre e aberta aos:

a) Grupos e associacoes de pobres rurais legal-
mente constituidos;

b) ONG que operam na zona de intervencéo das
CRP;

¢) Representantes dos municipios da zona de in-
tervencao das CRP; e aos

d) Representantes dos servigos desconcentrados
do Ministério da Agricultura, Alimentacéo e
Ambiente, do Ministério do Turismo, Trans-
portes e Mar, do Ministério da Satde, do Mi-
nistério da Educacao e do Instituto para a
promocao da pesca artesanal, que nao terao
direito de voto no seio da AG.

A adesfo nio estd aberta aos grupos que néo perten-
cem a categoria de pobres rurais.

5.4. Estruturas. As CRP redigirdo o seu estatuto e
regulamento interno em conformidade com as clausu-
las do artigo 6 da lei n°28/111/87. Elas deverao igual-
mente satisfazer as exigéncias previstas no decreto-lei
de 11 de Marc¢o de 1998 para obter o estatuto de asso-
ciacdo reconhecida de utilidade piblica, que permite as
associacoes receber fundos para a execucio de progra-
mas e de projectos no quadro do PNIP no qual o PNLP
esta integrado.

As CRP serao compostas pelos seguintes érgaos:

a) Uma AG composta por todos os membros, que
elegera um Presidente, um Secretario e um
Tesoureiro, e que nio tera poder de decisao
valida que se a maioria dos membros presen-
tes pertencer aos grupos de base;

b) Um CE composto pelo Presidente, pelo Secreta-
“rio e por trés (3) a cinco (5) administradores
eleitos pela AG; e

¢) Um Conselho Fiscal com um (1) a trés (3) mem-
bros eleitos pela AG.

C. Gestao e Coordenacao
6. Relagoes entre o Mutudrio e as CRP

Cada CRP elaborara os préprios PLLP por uma du-
racao de trés (3) anos bem como os PTBA para a imple-
mentacdo dos PLLP. O Mutuério, por intermédio da
UCP, colocara anualmente 4 disposicao de cada CRP
um montante predeterminado retirado da sua parte de
financiamento e os fundos do Crédito para financiar:

i) o custo de funcionamento das CRP; e

i) a contribuicio do Programa aos custos dos mi-
croprojectos executados com base nos PLLP
trianuais. Do PLLP constard um montante
indicativo dos fundos necessarios por tipo de
microprojecto mas nao uma lista precisa.

6.1. PLLP e Convengao-quadro

Os microprojectos financiados pelas CRP deverdo
dar satisfacio ao mesmo tempo a i) critérios de investi-

mento predeterminados pelo Programa; e ii) critérios.

estratégicos definidos pelas CRP. As CRP deverao
igualmente estabelecer critérios de prioridade para a
seleccdo dos microprojectos que, dentre o conjunto dos
apresentados, serdo incluidos no or¢camento anual a
fim de respeitar o plafond imposto pelo montante dos
recursos atribuidos pelo Programa. O processo de defi-
nicdo destes critérios especificos constituira a estraté-
gia de luta contra a pobreza das CRP, que devera utili-
zar uma abordagem participativa e ser coerente com a
estratégia do Governo. Uma vez aprovados pela AG, os
PLLP serao transmitidos as CMP respectivas, para pa-
recer sobre a parte do PLLP que se encontra sob al-
cada territorial, depois encaminhados & UCP para
aprovacdo. Um parecer desfavoravel dado por um CMP
afectara unicamente a parte do PLLP da sua compe-
téncia.

A UCP examinara a conformidade dos PLLP com a
estratégia politica e os objectivos do PNLP, verificara
em que termos o parecer do CMP foi emitido e assegu-
rar-se-a que a dimensdo dos investimentos e o mon-
tante dos custos recorrentes previstos nos PLLP este-
jam conformes ao montante atribuido pelo Crédito.
Uma convencao-quadro sera entdo preparada pelo
Desk do Programa e submetida a validagdo da CNA. A
convencao-quadro é assinada em nome do Mutuério
pelo seu representante autorizado. Nos termos desse
acordo, o0 Mutuario comprometer-se-4 em transferir as
CRP os fundos necessarios para cobrir os custos de ges-
tdao dos PLLP e a sua parte de custo dos microprojectos
devendo ser financiados nos termos dos PLLP. As
CRP, por seu lado, comprometem-se em respeitar as
regras do Programa em matéria de politica e de crité-
rios de investimentos bem como os procedimentos de
contabilidade de adjudicacdo de contratos e de relato-
rios financeiros. Um plano anual de desembolso de fun-
dos sera negociado no ambito da convengao-quadro. O
Mutuario inscrevera os fundos necessarios ao financia-
mento da convencdo-quadro ao PPIP no PNLP. Uma
modificacao da convenc@o-quadro que conduza a uma
modificacdo de mais ou menos 20% do montante origi-
nal ou que afecte a tipologia dos investimentos previs-
tos para o PLLP necessitara uma emenda do texto sub-
metida a aprovagao da CNA.
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6.2. PTBA e contrato-programa

As CRP tem a capacidade para financiar micropro-
Jectos individuais que nao ultrapassem os 25 000
USD e 1 500 USD por familia com uma contribuicéo
de 20% por parte dos beneficiarios. Qualquer modifi-
cacéo dos critérios preestabelecidos requerera a apro-
vagao prévia do Fundo. Os fundos do Crédito para a
implementacdo dos PLLP serdo transferidos as CRP
pelo Desk do Programa com base num requerimento
anual submetido por cada uma das CRP e baseada so-
bre os PTBA preparados pelas CRP. O pedido preci-
sard o montante dos custos de funcionamento das
CRP e 0 montante total da dotagéio dos fundos do Cré-
dito por tipo de microprojecto que as CRP pretendem
implementar, o nuimero de beneficidrios esperados
por tipo de microprojecto e um calendario indicativo
das despesas. Os PTBA n#o conterdo uma lista dos
microprojectos mas unicamente previsdes anuais de
engajamento por tipo de microprojecto. O Desk do
Programa zelara para que o orcamento total esteja
nos limites do plafond de recursos negociado no am-
bito da convencdo-quadro e que a dotacéo por tipo de
microprojecto esteja conforme a estratégia do Pro-
grama. O requerimento sera consubstanciado por um
contrato-programa preparado pelo Desk do Programa,
visado pelo Coordenador da UCP, aprovado pela CNA
e assinado pelo representante autorizado do Mutuéario
em nome desle, e pelo Presidente da CRP. Nos termos
deste Acoi-u, ::. CRP compremetem-se em executar
os PTBA aprovados pela A., o Mutuério compro-
mete-se em desembolsar os fuirdos segundo um plano
mensal acordado entre as ,artes. O contrato-
programa ser. inc~+{g no orcamento anual do Mutua-
rio sob a rubrica do 'NLP e sob . .p-rubrica do Pro-
grama. O Mutuério inseriri oc ™ '~ necessarios ao
financiamento do contrato-prog... ~r¢camento
anual do PNLP.

Apés aprovacao pela AG, a lista dos microprojectos
financiados no quadro dos PTBA e que devem ser exe-
cutados no territério dos municipios inclusos na zona
das CRP sera comunicada as CMP respectivas para
conhecimento.

6.3. Contratagdo de terceiros

As CRP concluird@o contratos com as ONG locais, as
comunidades, as associa¢des de agricultores, as micro-
empresas locais e 0s grupos de interesse comum infor-
mais, para a execucdo de microprojectos previstos nos
PTBA e financiados em virtude de contratos-programa,
para assisténcia técnica e servicos em matéria de
contabilidade.

ANEXO 3A

Compromissos complementares

1. Medidas em matéria de gestdo de pesticidas. A fim
de manter as boas praticas ambientais como previsto
na Seccdo 7.15 (Protec¢ido do ambiente) das Condicoes
Gerais, o Mutuario tomara, no quadro do Programa, as
medidas necessarias em matéria de gestdo de pestici-
das e, para esse fim, zelara para que os pesticidas for-
necidos no quadro do Programa nio incluam nenhum
pesticida proibido pelo Cédigo internacional de
conduta para a distribuicio e utilizacdo de pesticidas
da Organizacdo das Nagbes Unidas para a Agricultura
e Alimentacao (FAQO) e os documentos relacionados, ou

visado nos quadros 1 (muito perigosos) e 2 (perigosos)
da “Recommended Classification of Pesticides by Ha-
zard and Guidelines to Classification 1996- 1997” da
OMS e dos documentos relacionados.

2. Seguimento e avaliag¢do. O seguimento e a avalia-
¢ao serdo realizados separadamente.

’

2.1. No decurso da fase I, a responsabilidade em ma-
téria de seguimento sera da competéncia das missoes
de supervisdo do Coordenador da UCP e do Desk Offi-
cer do Programa, na medida em que a maioria das acti-
vidades serao executadas pelo Desk do Programa. Du-
rante as fases II e III, a maioria das actividades serio
da responsabilidade das CRP, um seguimento fisico e
financeiro do desempenho sera implementado. O segui-
mento fisico diz respeito & execu¢io dos microprojectos
financiados pelas CRP, ser4 executado a nivel central
pelo Desk do Programa directamente ou por intermé-
dio de fornecedores de servigos locais contratados para
o efeito. O seguimento financeiro é da competéncia do
funcionario da administra¢ido e das financas do Desk
do Programa que aconselhara os contabilistas das
CRP, fara o seguimento da contabilidade e os relaté-
rios de resultados em matéria de adjudicacio de
contratos. Os relatérios serdao redigidos em conformi-
dade com os procedimentos aprovados pelo Fundo.

2.2. A nivel local o seguimento da execuciio dos mi-
croprojectos sera efectuado pelo presidente de cada
CRP directamente ou por intermédio de fornecedores
de servicos locais contratados para o efeito.

2.3. A avaliac¢io de impacto do Programa sera da res-
ponsabilidade do Desk do Programa mas sera confiada
a profissionais recrutados localmente ou a outros espe-
cialistas; os beneficiarios serao incluidos nessa avalia-
¢ao. A avaliagdo de impacto informara anualmente so-
bre a evolucao da parceria no seio do Programa, com
uma atencéo especial sobre o desenvolvimento institu-
cional dos grupos de interesse comum e das comunida-
des e sobre o papel dos mesmos no processo de tomada
de decisao no seio das CRP. A avaliacio de impacto in-
cluira igualmente uma anilise aprofundada duma
amostra limitada, mas representativa de microprojec-
tos financiados pelas CRP. A avaliacdo devera verificar
se o0s beneficidrios do Programa, membros das CRP,
pertencem também ao grupo alvo; e se a qualidade da
parceria no seio das CRP é satisfatéria. Os relatérios
das avaliagdes serdo discutidos com as CRP a fim de ti-
rar as licdes e decidir das modificacdes a efectuar, se
tal se revelar necessario, relativamente ao montante
da dotacao dos PLLP das CRP. O relatério de avaliagéo
de impacto sera visado pelo Coordenador da UCP e en-
caminhado 4 CNA e as UCM dos municipios respecti-
vos. Por outro lado, trés avaliacées do Programa estio
previstas, para permitir ao Mutuario e ao Fundo apro-
var o lancamento das fases II e III e avaliar o conjunto
dos resultados no término do Programa.

3. Assung¢do do pagamento das taxas. O Mutuario as-
sumira o pagamento de todas as taxas sobre as impor-
tacoes, as aquisic¢des e o fornecimento de bens e servi-
¢os, e os trabalhos de engenharia civil financiados com
os recursos do Crédito. O valor da isencéio é conside-
rado como parte dos fundos de contrapartida que o Mu-
tuario devera fornecer em virtude da Secc¢éo 3.07 b).
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4. Seguros do pessoal do Programa. O Mutuario as-
segurara o pessoal do Programa contra os riscos de
doenca e de acidente segundo as boas praticas comer-
ciais.

5. Igualdade entre homens e mulheres. O acesso as
vagas a preencher sera assegurado de forma idéntica
aos homens e s mulheres pelo Programa.

. 6. Implantacdo das CRP. O Mutuario compromete-se
em conceder s CRP o estatuto de Associagao reconhe-
cida de utilidade publica, desde que estas satisfacam
todos os requisitos previstos nas clausulas do decreto-
lei de 14 de Margo de 1998.

7. Implanta¢do da CNA. O Mutuéario compromete-se
a constituir, no decurso do primeiro ano do Programa,
a CNA, e a nomear os seus membros, incluindo os re-
presentantes dos beneficiarios, da Associa¢do dos Mu-
nicipios de Cabo Verde, das Associagdes das ONG e da
Administracdo central. A composi¢do da CNA devera
ser aceite pelo Fundo.

ANEXO 4
Adjudicacao dos contratos

Parte A. Generalidades

1. A adjudicacsio dos contratos para a aquisicdo de
bens financiados com recursos do Crédito sera subme-
tida as clausulas das “Directivas relativas & adjudica-
cao de contratos no quadro da Assisténcia financeira
do Fundo internacional de desenvolvimento agricola”
de 1982 (adiante designadas “as Directivas”). No caso
em que uma clausula das Directivas é incompativel
com uma clausula deste Anexo, esta iltima prevale-
cera.

2. Os contratos para os servigos de consultoria (assis-
téncia técnica e formacao externa) financiados com re-
curso aos fundos do Crédito serdo outorgados em
conformidade com as clausulas dos procedimentos da
Instituicdo de cooperagio para os contratos de servigos
de consultores para projectos similares.

3. Na medida do possivel, os contratos serdo agrupa-
dos de forma a atrair os proponentes e a obter uma
concorréncia o mais alargada possivel. Antes da adju-
dicagéio dos contratos, o Mutuério fornecera a Institui-
céo de cooperagdo para aprovagdo i) uma ou varias lis-
tas dos bens a adquirir; e ii) o agrupamento proposto
para esses bens.

4. Os contratos serdo iniciados exclusivamente no
decurso do periodo de execugdo do Programa.

5. Nenhum contrato podera ser utilizado para paga-
mento a pessoas fisicas ou morais ou para qualquer
importacdo de fornecimentos, se o pagamento referido
o4 a importacdo referida for, no entender do Fundo,
proibido em virtude de uma deciséo do Conselho de Se-
- ‘miranca das Nagdes Unidas ao abrigo do Capitulo VII
da Carta das Nacdes unidas. O Fundo informara o Mu-
tugrio sobre o assunto.

6. O limite dos montantes mencionados neste Anexo
nao inclui as taxas.

Parte B. Contratos para Fornecimentos de bens

7. Concurso internacional. Qualquer contrato para
aquisicio de veiculos e de equipamentos de escritério
deve ser outorgado em conformidade com os procedi-
mentos de concursos internacionais estabelecidos nas
Directivas.

8. Consulta de fornecedores a nivel local. Qualquer
contrato para execucdo de microprojectos é outorgado
com base na avaliacio e na comparagao das ofertas de
ao menos trés fornecedores, em conformidade com os
procedimentos aprovados pela Instituicdo de coopera-
gao.

9. Compras directas. Qualquer contrato relativo a
concepcdo de microprojectos, as prestacgoes de servigos
para a execucdo do seguimento, da contabilidade, da

auditoria e dos estudos de avaliacdo das CRP é outor‘ v

gado directamente a fornecedores /empresarios em
conformidade com as modalidades e condi¢des aprova-
das pela Instituicio de cooperagao.

Parte C. Condicoes de Preferéncia

10. Contratos para fornecimento de bens. Para os
contratos para fornecimento de bens outorgados em
conformidade com os procedimentos dos concursos in-
ternacionais, é acordada uma margem de preferéncia
para os bens fabricados no territério do Mutuério e de
outros paises em desenvolvimento membros do Fundo,
em conformidade com as clausulas do parégrafo 3.9 e
do Anexo 2 das Directivas. Todos os documentos de
concursos para os contratos de fornecimento de bens
devem indicar claramente a preferéncia acordada, os
elementos exigidos para estabelecer a elegibilidade
dum pais a tal preferéncia, e o0 método e as fases a se-
guir quanto a avaliagio e a comparagéo das ofertas.

11. Contratos para fornecimento de servigos. Para os
contratos de fornecimento de servicos de consultores,
nas mesmas condicdes, é dada preferéncia aos paises
em desenvolvimento membros do Fundo.

Parte D. Exame das decisbes tomadas em matéria
de adjudicacao de contratos

12. A adjudicacio de contratos para aquisicdo dos
bens visados no paragrafo 7 acima, serd submetida a
um exame prévio em conformidade com as clausulas do
Anexo 3 das Directivas.

13. Para todos os outros contratos de fornecimento
de bens, de trabalhos de engenharia civil e de servicos
de consultoria (2 excepcdo dos aos quais o paragrafo 4
do Anexo 2 se aplica), o Mutuario fornece duas cépias

certificadas conforme & Instituicdo de cooperagdo bem’

como a andlise das ofertas respectivas e as recomenda-
¢oes para a adjudicacdo, logo apés a assinatura do
contrato e antes de submeter & Instituicdo de coopera-
¢do o primeiro pedido de levantamento da Conta de
Crédito relativa ao referido contrato.
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14. Antes de aceitar uma rectificacio material ou um
abandono das condicdes e das modalidades dum
contrato regido pelo paragrafo 12 acima, de acordar
uma prorrogacgio do periodo estipulado para a execu-
¢do do referido contrato, ou enfim de tomar uma deci-
sdo de modificacdo em virtude do referido contrato (ex-
cepto nos casos de extrema urgéncia) que aumentaria o
custo do contrato em mais de dez porcento (10%) do
preco, o Mutudrio informara o Fundo e a Instituicio de
cooperacao e fara conhecer as razdes de ser de tais pro-
postas. Se a Instituicdo de cooperagio constatar que a
proposta é incompativel com as clausulas deste Acordo,
informara imediatamente o Mutuério sobre as razées
de tal incompatibilidade.

o080

CHEFIA DO GOVERNO

’Gabinete do Governador Civil com Jui'isdigéo
nas Ilhas de Santiago e Maio

Despacho

Considerando o disposto nos artigos 7%, n? 8, da Lei
n? 82/V/98, de 21 de Dezembro, e 19° do Decreto-
Legislativo n® 2/95, de 29 de Junho;

Tendo em vista o estatuido no artigo 5% n° 2 do De-
creto-Legislativo n® 3/95, de 20 de Junho;

Delego na assessora Maria Teresa de Jesus Carvalho
Borges a competéncia necessaria para praticar no Ga-
binete do Governador Civil com Ju - :dicao nas Ilhas de
Santiago e Maio os seguintes actos:

a) Dirigir o Gabinete;

b) Assegurar a ligacio do Gabinete com os servi-
cos dos outros érgaos de soberania e bem as-
sim com outros Departamentos do Estado e
instituicoes do pais, em tudo o que n#o seja
da competéncia especifica de outros respon-
saveis;

¢) Proceder a tiragem da correspondéncia dirigida
ao Gabinete e ao Governador Civil;

d) Assinar a correspondéncia expedida pelo Gabi-
nete que nio deva ser assinada pelo Gover-
nador Civil,;

e) Superintender na organizacio de relagdes pu-
blicas e protocolo e de comunicacio social do
gabinete.

) Submeter a despacho do Governador Civil os
assuntos que dele carecam;

g Representar o Governador Civil, quando lhe
for determinado;

h) Coordenar as actividades de todo o pessoal que
presta servigo no gabinete;

i) Desempenhar as demais fung¢des que lhe forem
cometidas pelo Governador Civil.

A presente delegacéo de competéncia néo prejudica o
direito de avocacio e o poder de definir orientacgdes ge-
rais e de emitir instrucdes de servigos.

Gabinete do Governador Civil com Jurisdi¢do nas Il1-
has de Santiago e Maio, na Praia, 28 de Janeiro de
2000. — O Governador Civil, Jacinto Vaz Furtado Mi-
randa.

030

MINISTERIO DAS FINANCAS

Gabinete do Ministro
Despacho

Considerando a necessidade que se requerer de, por
um lado, imprimir maior eficicia e eficiéncia no cum-
primento das atribui¢des da Direc¢ao-Geral das Contri-
bui¢bes e Impostos e, por outro, a possibilidade de per-
mitir maior flexibilidade na realizacio das tarefas da
respectiva Direc¢do-Geral,

Tendo em conta, as competéncias atribuidas e, no
uso dos poderes conferidos por lei, nos termos do artigo
19¢ do Decreto-Legislativo n? 2/95, de 20 de Junho, de-
lego no Inspector-Geral de Finangas, exercendo por
acumulacéo as fungées do cargo de Director-Geral das
Contribuicées e Impostos, Dr. Marciano Ramos Mo-
reira, as seguintes competéncias.

1. Resolver os pedidos de isen¢do de sisa pelas
aquisic¢oes de iméveis de conformidade com a
legislagéo vigente sobre esta matéria;

2. Resolver os pedidos de autorizacéo para as de-
dugdes a matéria colectavel, previstas no Re-
gulamento IUR — Imposto Unico Sobre Ren-
dimento e Lei do Or¢camento do Estado;

3. Resolver os pedidos de incentivos fiscais nos
termos da legislagédo sectorial sobre esta ma-
téria;

4. Conceder a licenga para gozo de férias no exte-
rior aos funcionarios da Direcc¢io-Geral das
Contribuig¢ées e Impostos;

w

. Apreciar exposicoes, requerimentos, queixas ou
memorias solicitando o esclarecimento de
dividas ou em que, sem pedido a dispensa
do cumprimento de obrigacdes fiscais, do pa-
gamento de impostos ou outros encargos tri-
butarios;

6. Autorizar os Inspectores Tributérios a conduzi-
rem viaturas dos servigos quando em servico
de inspeccdo externas, devidamente autori-
zados;

7. A presente delegagéo é extensivo ao Director
de Servigos, designando sempre que substi-
tua o Director-Geral nas suas auséncias ou
impedimentos;
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8.. Este despacho produz efeitos desde a data da
sua assinatura, ficando por este meio ratifi-
cados todos os despachos entretanto proferi-
dos pelo Director-Geral das Contribuigées e
Impostos no ambito desta delegacdo de com-
peténcias;

9. A Partir da data de publicagio do presente des-
pacho, todos os requerimentos e exposigoes
relacionados com as matérias delegadas de-
verao ser dirigidas e encaminhadas directa-
mente ao Director-Geral das Contribuicoes e
Impostos.

Gabinete do Ministro das Financas, 3 de Fevereiro
de 2000. — O Ministro, José Ulisses Correia e Silva.

o080

MINISTERIO DA JUSTICA

Gabinete do Ministro
Despacho

Os promotores da Associagdo de Apoio a Infancia de
Santo Antao, abreviadamente designada AISA, reque-
reram a Senhora Ministra da Justica, o reconheci-
mento desta Associagio como pessoa juridica.

Valorando os documentos apresentados verifica-se
que, quer o acto de constitui¢do quer os estatutos da
Associac@o obedecem aos requisitos previstos na lei.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no artigo 10°
da Lei n? 28/I11/87, de 31 de Dezembro, é reconhecida
como pessoa juridica a Associa¢do de Apoio a Infancia
de Santo Antdo, AISA.

Ministério da Justica, 10 de Janeiro de 2000. — A Mi-
nistra, Janudria Tavares Silva Moreira Costa.

Despacho

Os promotores da Associacéo Habitaculo, abreviada-
mente designada “ASSOCIACAO”, requereram a Sen-
hora Ministra da Justica, o reconhecimento desta As-
sociac@o como pessoa juridica.

Valorando os documentos apresentados verifica-se
que, quer o acto de constituicdo quer os estatutos da
Associacéo obedecem aos tequisitos previstos na lei.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no artigo 10°
da Lei n® 28/I11/87, de 31 de Dezembro, é reconhecida
como pessoa juridica a Associacio Habitaculo “ASSO-
CIACAO”. -/

Ministério da Justica, 10 de Janeiro de 2000. — A Mi-
nistra, Janudria Tavares Silva Moreira Costa.

Despacho

Os promotores da Associacido Funeraria, abreviada-
mente designada ASSOCIACAO FUNERARIA 20 DE
DEZEMBRO, requereram a Senhora Ministra da Jus-
tica, o reconhecimento desta Associa¢do como pessoa
juridica.

Valorando os documentos apresentados verifica-se
que, quer o acto de constituicdo quer os estatutos da
Associacao obedecem aos requisitos previstos na lei.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no artigo 10°
da Lei n® 28/I11/87, de 31 de Dezembro, é reconhecida
como pessoa juridica a Associagéo Funeraria “ASSO-
CIACAO FUNERARIA 20 DE DEZEMBRO”.

Ministério da Justica, 10 de Janeiro de 2000. — A Mi-
nistra, Janudria Tavares Silva Moreira Costa.
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